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Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOComissão de Pregão Eletrônico
Portaria nº 157/GP/2024

PREGÃO ELETRÔNICO No 088/PMJ/2024
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

AVISO DE LICITAÇÃO
Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
Processo nº 6269/PMJ/2024.
Objeto: Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIALPERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS.
Valor estimado de R$ 1.711.311,10 (Um Milhão, Setecentos e Onze Mil,Trezentos e Onze Reais e Dez Centavos).
Data para cadastro de propostas: 16/08/2024, a partir das 09h00min, finalizandoàs 08h59min do dia 28/08/2024. Início da Sessão Pública: 28 de agosto de2024, às 09h10min (Horário de Brasília).
Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).
A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido siteou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito aRua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, das07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado.CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 14 de agosto de 2024.

Ivanilda Lucas de AndradePregoeiro (a)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICONº 088/2024

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de JaruSuperintendência de Licitações e Contratos
OBJETO:Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPAMEN TOS.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
R$ 1.711.311,10 (Um Milhão, Setecentos e Onze Mil, Trezentos e Onze Reais e Dez Centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:Dia 28/08/2024 às 09h10min. (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço por ITEM
MODO DE DISPUTA:Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS( X ) Sim / ( ) Não
LOCAL DA DISPUTASite: www.licitanet.com.br
Compõe este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I  Termo de ReferênciaApêndice do Anexo I – Estudo Técnico PreliminarANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;ANEXO III – Ata de Registro de Preço;ANEXO IV – Termo de Compromisso;ANEXO V – Modelo de declaração para ME e EPP;ANEXO VI  Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco; eANEXO VII – Minuta de Contrato.

http://www.gov.br/compras


P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

Sumário
1. DO OBJETO.......................................................................................................................................................................2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.................................................................................................................................3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.......................................................4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ..........................................................................................................................5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES...........................6. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.............................................................7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA.........................................................................................................8. DO CONTRATO E DA ASSINATURA................................................................................................................................9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS................................................................................10. DO PAGAMENTO ............................................................................................................................................................11. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS..............................................................................................................................12.DA FASE DE JULGAMENTO............................................................................................................................................13.DA FASE DE HABILITAÇÃO.............................................................................................................................................14. DOS RECURSOS.............................................................................................................................................................15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.....................................................................................................16. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO..................................................................17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS .........................................................................................................................................18. DO FORO.........................................................................................................................................................................



P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6269/PMJ/2024

MENOR PREÇO POR ITEM
PREÂMBULO
Torna se público que a Prefeitura Municipal de JARU/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado pela Portaria nº 157 de10 de maio de 2024, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, por meio do setor de Superinten dência de Licitações e Contratos, sediado na Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080 setor 02, realizará licitação, na mo dalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, formalizando em SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos daLei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 16/08/2024, com início às 09h00min.
FIM DO CADASTRO DE PROPOSTAS: Às 08h59min, do dia 16/08/2024.
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 28/08/2024, com início às 09h00min.
INÍCIO DO PREGÃO: Dia 28/08/2024, com início às 09h10min. (Horário de Brasília)
1. DO OBJETO
1.1.1. O objeto da presente licitação é para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPA MENTOS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação  SEMED, da Prefeitura Municipal deJaru RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.2. A licitação será em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.
TABELA DE PREÇOS MÉDIOS:
Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06MESAS, 06 CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL.MESA ESCOLAR INFANTIL:Com montagem simplificada e que permite o seuemprego também como brinquedo infantil. Com preende em um corpo estruturante, um porta  livros e um tampo substancialmente trapezoidal.O corpo é inteiriço de forma poliédrica e moldadono processo de injeção com termoplástico de nominado copolímero de polipropileno em umapeça única, sendo composto de um pé dianteirolargo e de secção transversal em U , voltadopara dentro, dois pés traseiros também em U ,voltados para frente e suavemente arqueados,travessas superiores e travessas inferiores deligação dos pés dianteiros nos pés traseiros. Otampo apresenta uma forma substancialmentetrapezoidal e moldado pelo processo de injeçãocom material denominado ABS, porém com basemenor arredondada e chanfrosnas extremidadesdas bases maiores. Um sulco transversal, po sicionado junto á base menor do tampo, se des tina a porta objetos. O porta  livro apresenta aforma de uma placa triangular e moldado peloprocesso de injeção com material denominadoCopolímero de Polipropileno, com vértice frontalarredondado, sendo encaixada em trilhos situ 

45,00 CONJ 3.850,85 173.288,25

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ados nas superfícies internas das travessas su periores do corpo e sendo fixada por meio depinos salientes que se projetam da placa e pe netram em orifícios das travessas superiores. Asdimensões da mesa giram em torno de 620 mmna base maior, 235 na base menor e 465 mmlateralmente e espessura média de 3,5 mm.
CADEIRA INFANTIL:Formada com assento, encosto e estrutura coma seguinte descrição técnica: Assento, confec cionado em polipropileno copolímero injetado emoldado anatomicamente com acabamento po lido, com dimensões de 330 mm de largura por320 mm de profundidade, 04 mm de espessura,cantos arredondados, montado à estrutura pormeio de 04 (quatro) cavidades reforçadas comaletas de no mínimo 02 mm de espessura, queacomodam parafusos autos atarraxantes paraplástico FL de diâmetro 5x30 mm de fenda Phil lips. Altura em relação ao piso 350 mm. Encostoé inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ouabertura, fabricado em polipropileno copolímeroinjetado e moldado anatomicamente com aca bamento polido, com dimensões de 330 mm delargura por 185 mm de altura, com espessuramédia de 3,5 mm, cantos arredondados, unindoà estrutura por meio de encaixes de suas cavi dades posteriores nos tubos da estrutura travadapor dois pinos retráteis injetados em polipropi leno copolímero, na mesma cor do encosto, dis pensando a presença de rebites ou de parafu sos. Estrutura, fabricada em tubos de aço indus trial com pés e travessas em tubo de seção cir cular com diâmetro de 19,05 mm com espessurade 1,06 mm, base do encosto fabricados emtubo de seção quadrada 20x20 mm com espes sura de 1,2 mm, peças de tubos de aço industrialsão unidas entre si por meio de solda MIG etratadas por conjunto de banhos químicos, compintura epóxi (pó), que possibilita proteção con tra oxidação e maior vida útil à estrutura, componteiras plásticas de polipropileno nos pés enas extremidades das travessas com acabamen to padrão FDE, são ponteiras com aba para pro teção das estruturas quando as mesmas sãoempilhadas para transporte.
MESA CENTRAL:Constituída de duas peças plásticas e um tubocentral. As peças plásticas são confeccionadasem polipropileno copolímero injetado com aca bamento superficial liso sem brilho, com espes sura mínima de 3mm. As peças, vistas superi ormente, apresentam formato sextavado paraunião de 06 mesas, que formam um círculo. Pos suindo 07 divisórias: Seis referentes às facesexternas e uma central. Na parte inferior a peçaapresenta um ressalto de 40 mm para encaixedo tubo central.
Estrutura central fabricada em tubo de aço in dustrial com diâmetro de 38,1mm com espes sura de 0,9mm. As peças plásticas são encai xadas no tubo, uma em cada extremidade, Alturaem relação ao piso 590 mm. Conjunto com Me 
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sas Infantil e Cadeiras Infantil nas Cores: Ama relo, Vermelho, Azul, Laranja, Verde e Roxo.Mesa Central Cor Cinza, Estrutura da Mesa Cen tral e das Cadeiras na Cor Branca.
Apresentar junto com a proposta inicial Decla ração de garantia emitida exclusivamente pelofabricante, atestando que a garantia mínima é de01 ano contra qualquer defeito de fabricação
Marca de referência: PLAXMETAL, equivalenteou de melhor de qualidade.

2

CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06MESAS, 06 CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL.MESA ESCOLAR INFANTIL:Com montagem simplificada e que permite o seuemprego também como brinquedo infantil. Com preende em um corpo estruturante, um porta  livros e um tampo substancialmente trapezoidal.O corpo é inteiriço de forma poliédrica e moldadono processo de injeção com termoplástico de nominado copolímero de polipropileno em umapeça única, sendo composto de um pé dianteirolargo e de secção transversal em U , voltadopara dentro, dois pés traseiros também em U ,voltados para frente e suavemente arqueados,travessas superiores e travessas inferiores deligação dos pés dianteiros nos pés traseiros. Otampo apresenta uma forma substancialmentetrapezoidal e moldado pelo processo de injeçãocom material denominado ABS, porém com basemenor arredondada e chanfrosnas extremidadesdas bases maiores. Um sulco transversal, po sicionado junto á base menor do tampo, se des tina a porta objetos. O porta  livro apresenta aforma de uma placa triangular e moldado peloprocesso de injeção com material denominadoCopolímero de Polipropileno, com vértice frontalarredondado, sendo encaixada em trilhos situ ados nas superfícies internas das travessas su periores do corpo e sendo fixada por meio depinos salientes que se projetam da placa e pe netram em orifícios das travessas superiores. Asdimensões da mesa giram em torno de 620 mmna base maior, 235 na base menor e 465 mmlateralmente e espessura média de 3,5 mm.
CADEIRA INFANTIL:Formada com assento, encosto e estrutura coma seguinte descrição técnica: Assento, confec cionado em polipropileno copolímero injetado emoldado anatomicamente com acabamento po lido, com dimensões de 330 mm de largura por320 mm de profundidade, 04 mm de espessura,cantos arredondados, montado à estrutura pormeio de 04 (quatro) cavidades reforçadas comaletas de no mínimo 02 mm de espessura, queacomodam parafusos autos atarraxantes paraplástico FL de diâmetro 5x30 mm de fenda Phil lips. Altura em relação ao piso 350 mm. Encostoé inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ouabertura, fabricado em polipropileno copolímeroinjetado e moldado anatomicamente com aca bamento polido, com dimensões de 330 mm delargura por 185 mm de altura, com espessura

15,00 CONJ 3.850,85 57.762,75
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média de 3,5 mm, cantos arredondados, unindoà estrutura por meio de encaixes de suas cavi dades posteriores nos tubos da estrutura travadapor dois pinos retráteis injetados em polipropi leno copolímero, na mesma cor do encosto, dis pensando a presença de rebites ou de parafu sos. Estrutura, fabricada em tubos de aço indus trial com pés e travessas em tubo de seção cir cular com diâmetro de 19,05 mm com espessurade 1,06 mm, base do encosto fabricados emtubo de seção quadrada 20x20 mm com espes sura de 1,2 mm, peças de tubos de aço industrialsão unidas entre si por meio de solda MIG etratadas por conjunto de banhos químicos, compintura epóxi (pó), que possibilita proteção con tra oxidação e maior vida útil à estrutura, componteiras plásticas de polipropileno nos pés enas extremidades das travessas com acabamen to padrão FDE, são ponteiras com aba para pro teção das estruturas quando as mesmas sãoempilhadas para transporte.
MESA CENTRAL:Constituída de duas peças plásticas e um tubocentral. As peças plásticas são confeccionadasem polipropileno copolímero injetado com aca bamento superficial liso sem brilho, com espes sura mínima de 3mm. As peças, vistas superi ormente, apresentam formato sextavado paraunião de 06 mesas, que formam um círculo. Pos suindo 07 divisórias: Seis referentes às facesexternas e uma central. Na parte inferior a peçaapresenta um ressalto de 40 mm para encaixedo tubo central.
Estrutura central fabricada em tubo de aço in dustrial com diâmetro de 38,1mm com espes sura de 0,9mm. As peças plásticas são encai xadas no tubo, uma em cada extremidade, Alturaem relação ao piso 590 mm. Conjunto com Me sas Infantil e Cadeiras Infantil nas Cores: Ama relo, Vermelho, Azul, Laranja, Verde e Roxo.Mesa Central Cor Cinza, Estrutura da Mesa Cen tral e das Cadeiras na Cor Branca.
Apresentar junto com a proposta inicial Decla ração de garantia emitida exclusivamente pelofabricante, atestando que a garantia mínima é de01 ano contra qualquer defeito de fabricação
Marca de referência: PLAXMETAL, equivalenteou de melhor de qualidade.
(cota do item 01, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

3

ARMÁRIO ALTO COM 02 PORTAS E 04 PRA TELEIRAS (AÇO CARBONO, MDF E ABS).Módulo em aço, ABS e MDF, desmontável em11 partes sendo: 2 laterais, 1 fundos, 1 base, 1cabeceira, 2 portas, 4 prateleiras divisórias. fe chamento superior e inferior em ABS na cor cin za, com estrutura em parede de 4 mm (em qual quer corte transversal), possuindo 6 castelospara fixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25

64,00 UN 3.743,83 239.605,12
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mm) utilizar para união entre base de plástico eestrutura retangular, parafusos especiais paraplástico. o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos e rebi tes. os pés do modulo em plástico injetado namesma cor da base e cabeceira, com formatoredondo e diâmetro de 50 mm, altura de 25 mm,parede da sapata com 3,5 mm de espessura,borda final em contato com o piso chanfradocom inclinação de 45 e altura de 2 mm, comparafuso central de 5/16 que permita a sua re gulagem. fechadura do tipo tambor cilíndricocom chave dobrável. corpo do armário em chapade aço SAE 1010/1020 de espessura, 0,75 mm.laterais direita e esquerda do armário, com cre malheiras estampadas diretamente na lateral,com regulagem mínima de 100 mm entre ospontos, permitindo ao usuário a colocação dasprateleiras em várias alturas. base estruturadapor meio de tubo de aço carbono SAE 1020 25 x25 quadrado na parede 1,5 mm, formando umretângulo com 890 x 390 mm, nas quatro extre midades internas do retângulo são soldados peloprocesso MIG/MAG quatro tubos de aço carbono1 polegada, de diâmetro na parede 1,5 mm, es ses quatro tubos serão soldados perpendicular mente a estrutura retangular para formar os qua tro pés do armário. inserir em suas extremidadesbuchas internas com porca insertada de 5/16pol. de diâmetro que receberão as sapatas abau ladas, duas portas confeccionada em MDF de 18mm, revestida nas duas faces em laminado me lamínico de baixa pressão na cor branca, combordas revestida em fita ABS de 2,5 mm da mes ma cor do tampo superior e inferior que deve serazul. As dobradiças do modulo deverão ser in visíveis pelo lado interno e em número de duasem cada porta, utilizar dobradiça de fechamentoautomático super alta, e puxadores em plásticona mesma cor do tampo em ABS. O fundo domodulo com 01 fechamento em MDF de 6 mm,revestido nas duas faces em laminado melamíni co na cor branca, fixadas ao corpo por meio derasgos nas laterais do armário. a pintura daspeças em aço em tinta epóxi pó, na cor brancotexturizado, pelo processo eletrostático, curado auma temperatura de pelo menos 180 , todas aspeças em aço deverão receber tratamento pormeio de banhos sucessivos para proteção pormeio de fosfatização, garantindo pelo menos 500horas de exposição pelo método descrito naABNT 8094:1983 material metálico revestido enão revestido corrosão por exposição à névoasalina. A pintura das peças em aço em tinta pópelo processo eletrostático, com espessura mé dia da camada de tinta com valor médio de 100µm e ensaiado segundo a ABNT 10443:2008tintas e vernizes determinação da espessura dapelícula seca sobre superfícies rugosas métodode ensaio. Pintura eletrostática epóxi pó, na corbranca texturizada. soldas devem possuir super fície lisa e homogênea, não devendo apresentarpontos cortantes, superfícies ásperas ou escó rias. Deve ser eliminado respingos e irregulari 
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dades de soldas, rebarbas e arredondados oscantos agudos. Bordas acessíveis aos usuáriosdevem ser arredondadas. Cada armário deverápossuir em sua embalagem um manual de mon tagem. Dimensões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof.43,5 cm Tolerância máxima para variação demedidas dimensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentarjunto com a proposta inicial declaração de ga rantia emitida exclusivamente pelo fabricante,atestando que a garantia mínima é de 01 anopara garantir a qualidade, durabilidade e resis tência, o item deve possuir os seguintes laudos.Ensaio de corrosão por exposição em câmara denévoa salina, conforme norma ABNT 8094:1983,com o mínimo de 500 horas;Grau de empolamento quando a densidade dedistribuição das bolhas conforme a norma ABNT5841:2015 d0 = isento de bolhas;Grau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma ABNT 5841:2015 t0 =isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma ABNT iso 4628 3:2015 ri 0 = 0 % deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaABNT 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma ABNT11003:2009 versão corrigida de 2010;
Apresentar declaração de garantia emitida ex clusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano contra qualquerdefeito de fabricação.
Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.

4

ARMÁRIO ALTO COM 02 PORTAS E 04 PRA TELEIRAS (AÇO CARBONO, MDF E ABS).Módulo em aço, ABS e MDF, desmontável em11 partes sendo: 2 laterais, 1 fundos, 1 base, 1cabeceira, 2 portas, 4 prateleiras divisórias. fe chamento superior e inferior em ABS na cor cin za, com estrutura em parede de 4 mm (em qual quer corte transversal), possuindo 6 castelospara fixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25mm) utilizar para união entre base de plástico eestrutura retangular, parafusos especiais paraplástico. o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos e rebi tes. os pés do modulo em plástico injetado namesma cor da base e cabeceira, com formatoredondo e diâmetro de 50 mm, altura de 25 mm,parede da sapata com 3,5 mm de espessura,borda final em contato com o piso chanfradocom inclinação de 45 e altura de 2 mm, comparafuso central de 5/16 que permita a sua re gulagem. fechadura do tipo tambor cilíndricocom chave dobrável. corpo do armário em chapade aço SAE 1010/1020 de espessura, 0,75 mm.laterais direita e esquerda do armário, com cre malheiras estampadas diretamente na lateral,com regulagem mínima de 100 mm entre ospontos, permitindo ao usuário a colocação das

21,00 UN 3.743,83 78.620,43
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prateleiras em várias alturas. base estruturadapor meio de tubo de aço carbono SAE 1020 25 x25 quadrado na parede 1,5 mm, formando umretângulo com 890 x 390 mm, nas quatro extre midades internas do retângulo são soldados peloprocesso MIG/MAG quatro tubos de aço carbono1 polegada, de diâmetro na parede 1,5 mm, es ses quatro tubos serão soldados perpendicular mente a estrutura retangular para formar os qua tro pés do armário. inserir em suas extremidadesbuchas internas com porca insertada de 5/16pol. de diâmetro que receberão as sapatas abau ladas, duas portas confeccionada em MDF de 18mm, revestida nas duas faces em laminado me lamínico de baixa pressão na cor branca, combordas revestida em fita ABS de 2,5 mm da mes ma cor do tampo superior e inferior que deve serazul. As dobradiças do modulo deverão ser in visíveis pelo lado interno e em número de duasem cada porta, utilizar dobradiça de fechamentoautomático super alta, e puxadores em plásticona mesma cor do tampo em ABS. O fundo domodulo com 01 fechamento em MDF de 6 mm,revestido nas duas faces em laminado melamíni co na cor branca, fixadas ao corpo por meio derasgos nas laterais do armário. a pintura daspeças em aço em tinta epóxi pó, na cor brancotexturizado, pelo processo eletrostático, curado auma temperatura de pelo menos 180 , todas aspeças em aço deverão receber tratamento pormeio de banhos sucessivos para proteção pormeio de fosfatização, garantindo pelo menos 500horas de exposição pelo método descrito naABNT 8094:1983 material metálico revestido enão revestido corrosão por exposição à névoasalina. A pintura das peças em aço em tinta pópelo processo eletrostático, com espessura mé dia da camada de tinta com valor médio de 100µm e ensaiado segundo a ABNT 10443:2008tintas e vernizes determinação da espessura dapelícula seca sobre superfícies rugosas métodode ensaio. Pintura eletrostática epóxi pó, na corbranca texturizada. soldas devem possuir super fície lisa e homogênea, não devendo apresentarpontos cortantes, superfícies ásperas ou escó rias. Deve ser eliminado respingos e irregulari dades de soldas, rebarbas e arredondados oscantos agudos. Bordas acessíveis aos usuáriosdevem ser arredondadas. Cada armário deverápossuir em sua embalagem um manual de mon tagem. Dimensões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof.43,5 cm Tolerância máxima para variação demedidas dimensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentarjunto com a proposta inicial declaração de ga rantia emitida exclusivamente pelo fabricante,atestando que a garantia mínima é de 01 anopara garantir a qualidade, durabilidade e resis tência, o item deve possuir os seguintes laudos.Ensaio de corrosão por exposição em câmara denévoa salina, conforme norma ABNT 8094:1983,com o mínimo de 500 horas;Grau de empolamento quando a densidade dedistribuição das bolhas conforme a norma ABNT5841:2015 d0 = isento de bolhas;Grau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma ABNT 5841:2015 t0 =
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isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma ABNT iso 4628 3:2015 ri 0 = 0 % deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaABNT 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma ABNT11003:2009 versão corrigida de 2010;
Apresentar declaração de garantia emitida ex clusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano contra qualquerdefeito de fabricação.
Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.
(cota do item 03, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

5

ARMÁRIO ALTO, COM 08 PORTAS (AÇO CAR BONO, MDF E ABS)Armário em aço, ABS e MDF, desmontável em20 partes sendo: 2 laterais, 1 fundo, 1 divisória, 1base, 6 prateleiras, 1 cabeceira, 8 portas. Fecha mento superior e inferior em ABS na cor cinza,com estrutura em parede de 4 mm (em qualquercorte transversal), possuindo 6 castelos parafixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25 mm)utilizar para união entre base de plástico e es trutura retangular, parafusos especiais paraplástico, o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos. Os pésdo módulo em plástico injetado na mesma cor dabase e cabeceira, com formato redondo e diâ metro de 50 mm, altura de 25 mm, parede dasapata com 3,5 mm de espessura, borda finalem contato com o piso chanfrado com inclinaçãode 45 e altura de 2 mm, com parafuso centralde 5/16 que permita a sua regulagem. Corpo doarmário em chapa de aço sae 1010/1020 deespessura, 0,75 mm. Laterais direita e esquerdado armário, com cremalheiras estampadas di retamente na lateral, base estruturada por meiode tubo de aço carbono sae 1020 25 x 25 qua drado na parede 1,5 mm, formando um retângulocom 890 x 390 mm, nas quatro extremidadesinternas do retângulo são soldados pelo proces so mig/mag quatro tubos de aço carbono 1 po legada, de diâmetro na parede 1,5 mm, essesquatro tubos serão soldados perpendicularmentea estrutura retangular para formar os quatro pésdo armário. inserir em suas extremidades bu chas internas com porca insertada de 5/16 pol.de diâmetro que receberão as sapatas abaula das. Oito portas, com 08 fechaduras do tipo tam bor cilíndrico com chave dobrável, portas con feccionada em mdf de 18 mm, revestida nasduas faces em laminado melamínico de baixapressão na cor branca, com bordas revestida emfitas ABS de 2,5 mm da mesma cor do tamposuperior e inferior. as dobradiças do modulo de verão ser invisíveis pelo lado interno e em nú 

69,00 UN 7.096,20 489.637,80
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mero de 02(duas) em cada porta, utilizar dobra diça de fechamento automático super alta, pu xador em plástico na mesma cor do tampo emABS. O fundo do módulo com 01 fechamento emmdf de 6 mm, revestido nas duas faces em la minado melamínico na cor branca, fixadas aocorpo por meio de rasgos nas laterais do armá rio. A pintura das peças em aço em tinta epoxipó, na cor branco texturizado, pelo processoeletrostático, curado a uma temperatura de pelomenos 180 c, todas as peças em aço deverãoreceber tratamento por meio de banhos suces sivos para proteção por meio de fosfatização,garantindo pelo menos 500 horas de exposiçãopelo método descrito na NBR 8094:1983 mate rial metálico revestido e não revestido corrosãopor exposição à névoa salina. A pintura das pe ças em aço em tinta pó pelo processo eletros tático, com espessura média da camada de tintacom valor médio de 100 m e ensaiado segundoa NBR 10443:2008 tintas e vernizes determina ção da espessura da película seca sobre super fícies rugosas método de ensaio. Pintura eletros tática epóxi pó, na cor branca texturizada. Sol das devem possuir superfície lisa e homogênea,não devendo apresentar pontos cortantes, su perfícies ásperas ou escórias. Deve ser elimi nado respingos e irregularidades de soldas, re barbas e arredondados os cantos agudos. bor das acessíveis aos usuários devem ser arredon dadas. Cada módulo deverá possuir em suaembalagem um manual de montagem. Dimen sões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof. 43,5 cm To lerância máxima para variação de medidas di mensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentar junto coma proposta inicial declaração de garantia emitidaexclusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano para garantir a qua lidade, durabilidade e resistência, o item devepossuir os seguintes laudos. Ensaio de corrosãopor exposição em câmara de névoa salina, con forme norma NBR 8094:1983, com o mínimo de500 horas; grau de empolamento quando a den sidade de distribuição das bolhas conforme anorma NBR 5841:2015 d0 = isento de bolhasgrau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma NBR 5841:2015 t0 =isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma NBR iso 4628  3:2015 ri 0 = 0% deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaNBR 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma NBR11003:2009 versão corrigida de 2010; ensaio deaderência da tinta, determinação de aderência,conforme norma astm D3359:2017 Apresentardeclaração de garantia emitida exclusivamentepelo fabricante, atestando que a garantia mínimaé de 01 ano contra qualquer defeito de fabrica ção.
Cor do tampo inferior, superior e bordas : azul.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
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Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.

6

ARMÁRIO ALTO, COM 08 PORTAS (AÇO CAR BONO, MDF E ABS)Armário em aço, ABS e MDF, desmontável em20 partes sendo: 2 laterais, 1 fundo, 1 divisória, 1base, 6 prateleiras, 1 cabeceira, 8 portas. Fecha mento superior e inferior em ABS na cor cinza,com estrutura em parede de 4 mm (em qualquercorte transversal), possuindo 6 castelos parafixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25 mm)utilizar para união entre base de plástico e es trutura retangular, parafusos especiais paraplástico, o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos. Os pésdo módulo em plástico injetado na mesma cor dabase e cabeceira, com formato redondo e diâ metro de 50 mm, altura de 25 mm, parede dasapata com 3,5 mm de espessura, borda finalem contato com o piso chanfrado com inclinaçãode 45 e altura de 2 mm, com parafuso centralde 5/16 que permita a sua regulagem. Corpo doarmário em chapa de aço sae 1010/1020 deespessura, 0,75 mm. Laterais direita e esquerdado armário, com cremalheiras estampadas di retamente na lateral, base estruturada por meiode tubo de aço carbono sae 1020 25 x 25 qua drado na parede 1,5 mm, formando um retângulocom 890 x 390 mm, nas quatro extremidadesinternas do retângulo são soldados pelo proces so mig/mag quatro tubos de aço carbono 1 po legada, de diâmetro na parede 1,5 mm, essesquatro tubos serão soldados perpendicularmentea estrutura retangular para formar os quatro pésdo armário. inserir em suas extremidades bu chas internas com porca insertada de 5/16 pol.de diâmetro que receberão as sapatas abaula das. Oito portas, com 08 fechaduras do tipo tam bor cilíndrico com chave dobrável, portas con feccionada em mdf de 18 mm, revestida nasduas faces em laminado melamínico de baixapressão na cor branca, com bordas revestida emfitas ABS de 2,5 mm da mesma cor do tamposuperior e inferior. as dobradiças do modulo de verão ser invisíveis pelo lado interno e em nú mero de 02(duas) em cada porta, utilizar dobra diça de fechamento automático super alta, pu xador em plástico na mesma cor do tampo emABS. O fundo do módulo com 01 fechamento emmdf de 6 mm, revestido nas duas faces em la minado melamínico na cor branca, fixadas aocorpo por meio de rasgos nas laterais do armá rio. A pintura das peças em aço em tinta epoxipó, na cor branco texturizado, pelo processoeletrostático, curado a uma temperatura de pelomenos 180 c, todas as peças em aço deverãoreceber tratamento por meio de banhos suces sivos para proteção por meio de fosfatização,garantindo pelo menos 500 horas de exposiçãopelo método descrito na NBR 8094:1983 mate rial metálico revestido e não revestido corrosãopor exposição à névoa salina. A pintura das pe 

11,00 UN 7.096,20 78.058,20
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ças em aço em tinta pó pelo processo eletros tático, com espessura média da camada de tintacom valor médio de 100 m e ensaiado segundoa NBR 10443:2008 tintas e vernizes determina ção da espessura da película seca sobre super fícies rugosas método de ensaio. Pintura eletros tática epóxi pó, na cor branca texturizada. Sol das devem possuir superfície lisa e homogênea,não devendo apresentar pontos cortantes, su perfícies ásperas ou escórias. Deve ser elimi nado respingos e irregularidades de soldas, re barbas e arredondados os cantos agudos. bor das acessíveis aos usuários devem ser arredon dadas. Cada módulo deverá possuir em suaembalagem um manual de montagem. Dimen sões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof. 43,5 cm To lerância máxima para variação de medidas di mensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentar junto coma proposta inicial declaração de garantia emitidaexclusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano para garantir a qua lidade, durabilidade e resistência, o item devepossuir os seguintes laudos. Ensaio de corrosãopor exposição em câmara de névoa salina, con forme norma NBR 8094:1983, com o mínimo de500 horas; grau de empolamento quando a den sidade de distribuição das bolhas conforme anorma NBR 5841:2015 d0 = isento de bolhasgrau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma NBR 5841:2015 t0 =isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma NBR iso 4628  3:2015 ri 0 = 0% deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaNBR 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma NBR11003:2009 versão corrigida de 2010; ensaio deaderência da tinta, determinação de aderência,conforme norma astm D3359:2017 Apresentardeclaração de garantia emitida exclusivamentepelo fabricante, atestando que a garantia mínimaé de 01 ano contra qualquer defeito de fabrica ção.
Cor do tampo inferior, superior e bordas : azul.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.
(cota do item 05, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

7

REFRIGERADOR FROST FREE DUAS POR TASRefrigerador frost Free duas portas com desig ner moderno, com freezer embaixo e refrigeradorem cima, com painel Touch Screen com controlede temperatura.
Dimensões mínimas:Altura: 1879mm; Largura: 836mm; Profundidade:

15,00 UN 7.386,55 110.798,25
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791 mm; Profundidade com a Porta aberta a 90º1494mm; Largura com a porta aberta a 115º1223mm; Capacidade líquida de armazenagem:588 litros; Compartimento Freezer: 188 litros;Compartimento refrigerador: 400 litros; Cor:INOX, Voltagem: 127 V
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: BRASTEMP OU ELEC TROLUX, podendo ser equivalente ou de melhorqualidade.

8

REFRIGERADOR FROST FREE DUAS POR TASRefrigerador frost Free duas portas com desig ner moderno, com freezer embaixo e refrigeradorem cima, com painel Touch Screen com controlede temperatura.
Dimensões mínimas:Altura: 1879mm; Largura: 836mm; Profundidade:791 mm; Profundidade com a Porta aberta a 90º1494mm; Largura com a porta aberta a 115º1223mm; Capacidade líquida de armazenagem:588 litros; Compartimento Freezer: 188 litros;Compartimento refrigerador: 400 litros; Cor:INOX, Voltagem: 127 V
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: BRASTEMP OU ELEC TROLUX, podendo ser equivalente ou de melhorqualidade.
(cota do item 07, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

5,00 UN 7.386,55 36.932,75

9

BEBEDOURO DE ÁGUA INDUSTRIAL.CARACTERÍSTICAS:Corpo e estrutura em aço inox 430. Tampa e pésreguláveis de plástico (ABS injetado); Aparadorde água (pingadeira) em aço Inox 430; Serpen tina em aço inox 304 (interna); Reservatório empolipropileno atóxico; Isolamento térmico emEPS; Boia Controladora do nível de água; To mada de 3 pinos conforme a norma daABNT/nbr/603351. Certificado pelo INMETRO;Termostato com 7 níveis para controle de tem peratura; Gás ecológico R134A; Refrigeraçãopor compressor que garante maior eficiência;CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO MOTOR:Motor 1/6+ hp 127v (2,3A) 290w OU 220v (1,3A)60Hz 280W; Tensão/potência: 110v ou 220v(não é bivolt); Consumo médio: 12,06 kw/h mês;Altura da entrada de água em relação ao solo:1,29m; Altura do ponto de esgotamento em re lação ao solo: 46cm; Altura da torneira em re lação ao solo: 90cm; Altura do aparador de águaem relação ao solo: 69cm (borda superior); Dis tância entre o aparador de água e torneira:27,5cm (fundo do aparador);
Itens inclusos:

23,00 UN 3.450,00 79.350,00
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Acompanha manual de instalação;Filtro externo com rosca de ½ e filtragem de 40litros por hora;Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: FRISBEL, podendo serequivalente ou de melhor qualidade.

10

BEBEDOURO DE ÁGUA INDUSTRIAL.CARACTERÍSTICAS:Corpo e estrutura em aço inox 430. Tampa e pésreguláveis de plástico (ABS injetado); Aparadorde água (pingadeira) em aço Inox 430; Serpen tina em aço inox 304 (interna); Reservatório empolipropileno atóxico; Isolamento térmico emEPS; Boia Controladora do nível de água; To mada de 3 pinos conforme a norma daABNT/nbr/603351. Certificado pelo INMETRO;Termostato com 7 níveis para controle de tem peratura; Gás ecológico R134A; Refrigeraçãopor compressor que garante maior eficiência;CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO MOTOR:Motor 1/6+ hp 127v (2,3A) 290w OU 220v (1,3A)60Hz 280W; Tensão/potência: 110v ou 220v(não é bivolt); Consumo médio: 12,06 kw/h mês;Altura da entrada de água em relação ao solo:1,29m; Altura do ponto de esgotamento em re lação ao solo: 46cm; Altura da torneira em re lação ao solo: 90cm; Altura do aparador de águaem relação ao solo: 69cm (borda superior); Dis tância entre o aparador de água e torneira:27,5cm (fundo do aparador);
Itens inclusos:Acompanha manual de instalação;Filtro externo com rosca de ½ e filtragem de 40litros por hora;Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: FRISBEL, podendo serequivalente ou de melhor qualidade.
(cota do item 09, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

7,00 UN 3.450,00 24.150,00

11

FREEZER VERTICAL DE 230 À 232Freezer Vertical 230 à 232  Linha branca  Sis tema de Refrigeração "Frostfree".O refrigeradoR deverá possuir certificação doINMETRO apresentando classificação de ener gia "A ou B".Dimensões aproximadas: 169x67x59,3 cm(AXLXP). Capacidade total (VOLUME INTER NO) minimo 230 LITROS.Características Construtivas: Gabinete Externodo tipo monobloco e porta revestida em chapade aço com acabamento em pintura eletrostática(em pó), na cor branca. Sistema de isolamentoTérmico em espuma de poliuretano injetado nogabinete e nas portas. Partes internas revestidascom painéis plásticos moldados com relevospara suporte das prateleiras e gavetas deslizan tes.Gavetas transparentes e removíveis em acrílico.

20,00 UN 3.388,82 67.776,40
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Compartimento de congelamento rápido. Lâm pada Interna.Gaxetas magnéticas para vedação herméticadas portas com o gabinete. Batente das portasdotados de sistema anti  transpirante. Pés comrodízios.Kit equipamentos, sistema de controle de tem peratura por meio de termostato ajustável digitalexterno. Sistema de refrigeração Frostfree.Plugue e cordão de alimentação com certificaçãoInmetro. Elementos de fixação expostos, para fusos e arruelas deverão possuir proteção contracorrosão/Oxidação.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: BRASTEMP OU ELEC TROLUX, podendo ser equivalente ou de melhorqualidade.

12

CORTADOR DE CERÂMICA MANUAL.Cortador de cerâmicas e azulejos:
Indicado para o corte de pisos, revestimentos;Pode ser utilizado com cerâmica, porcelanato;Capacidade de corte: até 12 mm de espessura.
Bandejas para apoio do piso em chapa de açoniquelado;Limitador lateral para cortes retos e diagonaisprecisos;Barra de encosto em alumínio injetado que pro porciona alta resistência e durabilidade;Suporte das guias em alumínio injetado.
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS:Medida de Corte Reto: 75 cmMedida de Corte em Diagonal: 53cm X 53 cmEspessura do corte: 12mm.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marca de Referencia: CORTAG, podendo serequivalente ou de melhor qualidade.

5,00 UN 467,91 2.339,55

13

TELEVISOR.Aparelho de TV 55 polegadas Especificaçõesmínimas:a) Televisor com tela de LED tipo SMART TV;b) Tamanho mínimo de tela de 55 WINDES CREEN (16:9);c) Resolução mínima de 3840 X 2160 (Ultra HD4k);d) Frequência de tela mínima de 120Hz;e) Conversor Digital Integrado;f) Potência de áudio: mínimo 20W RMS;g) Conexão WI FI integrada;h) Conexão Bluetooth Processador com no míni mo quatro núcleos;i) Mínimo de 1 entradas HDMI (áudio e vídeointegrados);j) Mínimo de 2 entradas USB;k) Adaptador de rede sem fio (WIFI) integrado;l) Adaptador de rede Ethernet (LAN) integrado;m) Alimentação de energia CA 100 240V,50/60

22,00 UN 7.836,81 172.409,82



P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

Hz;n) Controle remoto com pilhas/baterias inclusas;o) Cabo de força;p) Cor do gabinete: PRETA MASSA inferior a 15kgq) Dimensões máximas sem base (L x A x P):110 a 115 X 63 a 73 X 5 a 10 cm;r) Suporte próprio para mesa;s) Manual de instrução em português;t) Garantia mínima de 12 meses.
Marca de Referência: qualidade igual ou superiorà SAMSUNG, LG, PHILCO.

14

TELEVISOR.Aparelho de TV 55 polegadas Especificaçõesmínimas:a) Televisor com tela de LED tipo SMART TV;b) Tamanho mínimo de tela de 55 WINDES CREEN (16:9);c) Resolução mínima de 3840 X 2160 (Ultra HD4k);d) Frequência de tela mínima de 120Hz;e) Conversor Digital Integrado;f) Potência de áudio: mínimo 20W RMS;g) Conexão WI FI integrada;h) Conexão Bluetooth Processador com no míni mo quatro núcleos;i) Mínimo de 1 entradas HDMI (áudio e vídeointegrados);j) Mínimo de 2 entradas USB;k) Adaptador de rede sem fio (WIFI) integrado;l) Adaptador de rede Ethernet (LAN) integrado;m) Alimentação de energia CA 100 240V,50/60Hz;n) Controle remoto com pilhas/baterias inclusas;o) Cabo de força;p) Cor do gabinete: PRETA MASSA inferior a 15kgq) Dimensões máximas sem base (L x A x P):110 a 115 X 63 a 73 X 5 a 10 cm;r) Suporte próprio para mesa;s) Manual de instrução em português;t) Garantia mínima de 12 meses.
Marca de Referência: qualidade igual ou superiorà SAMSUNG, LG, PHILCO.
(cota do item 13, conforme Art.48 inciso III daLei 123/2009).

8,00 UN 7.836,81 62.694,48

15

SUPORTE ARTICULADO PARA TV 55 POLE GADAS.Especificações mínimas:a) Suporte de parede articulável e inclinável paravisão frontal, lateral e superior;b) Material: aço carbono;c) Cor preto  Pintura eletrostática;d) Tamanho compatível para SMART TV 55 Po legadas.
Inclusos acessórios para instalação (parafusos,buchas, etc...)

30,00 UN 199,98 5.999,40

16 CAIXA AMPLIFICADA COM 02 MICROFONESSEM FIO.Potencia RMS 500W, 30,00 UN 1.062,93 31.887,90
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Potencia pico 800W,Potencia PMPO 2000W,Mp3, Icd, controle remoto, Bluetooth, USB/SD,Tensão 110 220V 50/60Hz,Entrada para microfone, BLUETOOTH, USB,mp3 e entrada linha XLR,Tripé com no mínimo 3 regulagens de altura comtrava,Trava de altura dupla para maior segurança.
Marca de referência: equivalente ou de melhorqualidade à Sony, Logitech ou Philips.
Deve acompanhar pilhas para os microfones.Valor Total: R$ 1.711.311,10 (Um Milhão, Setecentos e Onze Mil, Trezentos e Onze Reais eDez Centavos).

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadas tramento Unificado de Fornecedores  SICAF e no Sitio Eletrônico (www.licitanet.com.br), por meio de Certificado Digitalconferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior àdata prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmese verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídaa responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decor rentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados noitem anterior e mantê los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Nos itens em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da Lei Comple mentar 123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentarnova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
2.6. Para os item cujo valor seja de até 80.000,00, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequenoporte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
2.6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedadescooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa físicae para o microempreendedor individual  MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.6.2. Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípioslocalizados no âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia,Vale do Paraíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvol vimento econômico e social no âmbito municipal e regional.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

http://www.licitanet.com.br/
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2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em de corrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com di rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fisca lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con correndo entre si;
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judici almente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando queas empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos de forma independente;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público  OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgãoou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercícioou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º daLei n.º 14.133, de 2021.
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem ositens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçãoou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo docontratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agênciaoficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da con trapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade deintegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste asses soria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, visto que ocertame pode mostrar mais eficiente, melhor calibrando e qualificando a disputa, fazendo até mesmo com que o proces so licitatório seja mais célere.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para aberturada sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresen tada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentode conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidosno instrumento convocatório;
3.4.1. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvomenor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
3.4.2. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,previstas em lei e em outras normas específicas.
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpreos requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá decla rar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Comple mentar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observadoo disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçãodo campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Com plementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade das declarações exigidas no edital, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases deapresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelolicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados paraapresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ouo seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo deque trata o subitem acima.
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelofornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por me nor preço;
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11. possuirá ca ráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizadoestrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico duranteo processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de men sagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa compro meter o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do item;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribu tários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
4.5. Quanto as quantidades elencadas: não há possibilidade no ato do cadastro da proposta, de oferecer um quantitativoinferior ao máximo previsto no edital, obrigando se aos limites dela.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequadaserá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em confor midade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitadonos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanti dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.



P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicasfederais, quando participarem de licitações públicas;
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar aresponsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, incisoIX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dosprejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar se á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nadata, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anterior mente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito nafase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase delances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%.
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registrono sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, sendo o modo de disputa “aberto”.
5.12. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lancespúblicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamentepelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances inter mediários.
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5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar se á automa ticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo me nos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,para a definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encami nhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, ale atoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.13.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valormais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechadoem até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.13.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapaaberta, ou por ofertar melhor lance.
5.13.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lan ces subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco mi nutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.13.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundoa ordem crescente de valores.
5.14. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 4, poderão os licitantes que apresen taram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado emprimeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a)Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade em presarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pro cedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de aplicar se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentadapelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixade até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeiracolocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desem pate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem na quele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabe lecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Leinº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à clas sificação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, con forme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou pres tados por:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da AdministraçãoPública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território doEstado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condiçõesmais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabe lecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permaneceracima do preço máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.22.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chatpelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22.6. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
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6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Cumprir fielmente o estabelecido no edital e seus anexos;
6.1.2. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da adjudicação da pre sente licitação;
Responsabilizar se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista oucivil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto con tratado; mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa ven cedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando se a substituir, as suasexpensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantesda fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
6.1.3. Ao fornecimento do objeto, conforme as especificações constantes no Edital, em consonância com a propostaapresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
6.1.4. A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;
6.1.5. Atender prontamente às solicitações do contratante acerca dos materiais licitados e prestar os esclarecimentos queforem necessários;
6.1.6. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimen tos que julgar necessário;
6.1.7. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim comoamostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
6.1.8. Responsabilizar se por quaisquer danos ou prejuízos físicos, ou materiais causados à Administração, ou a tercei ros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança,quando da execução do fornecimento;
6.1.9. Manter, durante toda a execução dos serviços e vigência da Ata de Registro de Preços e em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;
6.1.10. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica daslicitações publicas.
6.1.11. A CONTRATADA e seus subordinados deverão atender com presteza às solicitações ou reclamações sobre aqualidade dos serviços executados, providenciando a sua correção com brevidade, sem ônus para a Prefeitura;
6.1.12. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte, o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos emdecorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
6.1.13. Indicar um responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com a Prefeitura a respeito dos as pectos que envolvem a execução do processo licitatório;
6.1.14. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto;
6.1.15. A contratada deverá indicar e mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do for necedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.
6.1.16. Os itens 1, 2 e 3, deverão ser entregues montados.
6.2. DA CONTRATANTE:
6.2.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos itens, objeto da aquisição;
6.2.2. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada neste Termo de Referência;
6.2.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, ano tando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a ado ção de medidas por parte do CONTRATADA;
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6.2.4. Comunicar imediatamente ao Fornecedor quaisquer irregularidades no fornecimento do objeto licitado e/ou vício noproduto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 10 (dez) dias do recebimento da comunica ção;
6.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada;
6.2.6. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integram o con trato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
6.2.7. Aplicar à Contratada as penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente, quando for ocaso;
6.2.8. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que sejam solicitados;
6.2.9. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada,bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.2.10. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Edital, Termo de Referência eContrato.
7. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO
7.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
7.1.1.A entrega deverá ser feita no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, Departamento de Patrimônio, localizadona Rua Antelno Costa Fraga (linha 605) Nº 2283 Jardim Novo Estado. CEP.: 76890 000 Jaru/RO, telefone (69) 3521 4730,de segunda a sexta feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período dealmoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos,encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
7.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
7.2.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá se mediante a emissão da Nota de Empenho emitidapela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias cor ridos para empresas dentro do Município de Jaru/RO, de 25 (vinte e cinco) dias corridos para empresas dentro do Estadode Rondônia e no prazo de 30 (trinta) dias corridos para empresas fora do Estado de Rondônia, contados a partir do envioda Ordem de Fornecimento/Nota de empenho.

7.3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
7.3.1.Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos de fabricação e defuncionamento. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos. Informar marca e modelo. Emcaso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora. A cotação não será adjudicadaem preço superior ao valor de referência.
7.3.2. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima conforme estipulado para cadamaterial descrito no item 1, e aos que não constam o prazo de garantia será aplicado o prazo mínimo de 90 (noventa dias)contra defeitos de fabricação e de acordo a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo.
7.3.3. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em cumprir todas as determi nações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990  Código de Defesa do Consumidor  e alterações subsequentes. Duranteo prazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresentedefeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.
7.4. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
7.4.1. Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todasas exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para par ticipação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atenda aosrequisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
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7.4.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.
7.5. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.5.1. Os itens a serem adquiridos devem estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, conforme definido no incisoVIII, art. 39 da Lei 8.078/1990 e na Lei nº 4.150/1962, de modo a garantir que a Administração Pública está adquirindoprodutos que possuam condições mínimas de segurança e qualidade, bem como não possam resultar em condições derisco aos próprios usuários.CDC  Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº8.884, de 11.6.1994)VIII  colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos ór gãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ououtra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
7.5.2. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente característicasfora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta perceptível apenas durante a sua utilização/apli cação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda asespecificações previstas, inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.
7.5.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente notocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam oulhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

7.6. DO RECEBIMENTO
7.6.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da entrega, juntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação desua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.6.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em de sacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentepela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termodetalhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias após o atesto do recebimento provisório.
7.6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual pe ríodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deveráser de até 07 (sete) dias.
7.6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser ob servado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de des pesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
8. DO CONTRATO E DA ASSINATURA
8.1. DO CONTRATO
8.1.1. O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, II , da Lei nº14,133/2021, em virtude de se tratar de contratação imediata e integral dos serviços adquiridos, dos quais não resultarãoobrigações futuras.
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8.1.2. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão participante deste certame,será formalizada por intermédio de Instrumento Contratual e ocorrerá no momento em que surgir a necessidade de aqui sição, bem como quando conveniente e oportuno à Administração Contratante;
8.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Leinº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.1.4. A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da ata de registro de preço ficará adstrita à vigência dos res pectivos créditos orçamentários.
8.1.5. O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE, acada 12 (doze) meses, cuja data base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
8.2. DA ASSINATURA DO CONTRATO
8.2.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
8.2.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê la até o prazo de impugnação do certame.
8.2.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 8.2.1. deste edital.
8.2.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconfor mismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância.
8.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.3.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivossubstitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.3.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obser vados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.3.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá lo na execuçãodo contrato.
8.3.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde quedevidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4. DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I  não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II  desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar suaexecução ou por autoridade superior;
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III  alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir ocontrato;
IV  decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V  caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI  atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê la, ou alteração substancial do anteprojeto quedela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII  atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossi bilidade de liberação dessas áreas;
VIII  razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX  não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas espe cíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos previstosno caput deste artigo.
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I  supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial docontrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II  suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III  repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de inde nização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV  atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentosdevidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V  não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço oufornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimentodas obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas pú blicas ou a licenciamento ambiental.
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintesdisposições:
I  não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem comoquando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha con tribuído;
II  assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a nor malização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, na forma da alínea“d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início deprocesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.4.2. A extinção do contrato poderá ser:
I  determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua pró pria conduta;
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II  consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desdeque haja interesse da Administração;
III  determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisãojudicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de au torização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos re gularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I  devolução da garantia;
II  pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III  pagamento do custo da desmobilização.
8.4.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançõesprevistas nesta Lei, as seguintes consequências:
I  assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II  ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execuçãodo contrato e necessários à sua continuidade;
III  execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV  retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e dasmultas aplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, quepoderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro deEstado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.

8.5. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
8.5.1. DA REVISÃO
8.5.1.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove aocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ouminoração de seus encargos.
8.5.1.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráterpossibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decor rentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;8.5.1.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios espe cíficos:
I  O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizada apenas a partirdos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
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II  Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresen tação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de dis posições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;
8.5.1.4. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros uti lizados para precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem ser baseados emoutros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ouainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, para tanto, odisposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que reste demons trado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
8.5.1.5. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico financeiro devem ser observados os seguintes procedimen tos:
I  Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica ejuridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguin tes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de preços con tratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução docontrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela variação e com afinalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrando que orespectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico financeiro sofrido por cada insumo pleiteado,com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índice es pecifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
8.5.1.6. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual de riscoassumido na contratação.
8.5.1.7. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.
8.5.1.8. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
8.5.1.9. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variações cli máticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboraçãodo preço proposto.
8.5.1.10. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
8.5.1.11. Devem ser utilizados como critérios de análise  a serem observados pelo fiscal  os preços das Tabelas Re ferenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio econômico financeiro;c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da pesquisa de mer cado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a 15%, para mais oupara menos.
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8.5.1.12. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
8.5.1.13. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmentejá concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
8.5.1.14. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após afinalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo se, nesse âmbito,a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determina ção legal.
8.5.1.15. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da pro posta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico financeiro deste Contrato, im plicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotando se a alíquota prevista na lei respectiva.
8.5.2. DO REAJUSTE
8.5.2.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I  A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data base vinculada à data do orçamentoestimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com arealidade de mercado dos respectivos insumos;
II  Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;
III  São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos finan ceiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
8.5.2.2. O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo  IPCA/IBGE,a cada 12 (doze) meses, cuja data base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
8.5.2.3. A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I  Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de pre ços;
II  Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III  Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal,Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.5.2.4. Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majo rações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
8.5.2.5. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na pla nilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaus tão.
I  A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.
II  Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhas compa rativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistasa obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
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8.5.2.6. Na análise do reajuste de preços, deve atentar se especialmente para as seguintes situações no cumprimento doobjeto contratual:
I  Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em quefor concluído o objeto;
II  Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previstoinicialmente para cumprimento do objeto;
III  Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo;
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;
IV  Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.
8.5.2.7. Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da propostavencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicávelconsiste em:
I  Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II  Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordocom a variação do índice previsto no edital.
8.5.2.8. Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigênciacontratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
8.5.3. DISPOSIÇÕES GERAIS
8.5.3.1. As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fimda vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
8.5.3.2. No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito daCONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses,relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
8.5.3.3. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigênciacontratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
8.5.3.4. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês,contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico financeiro.
8.5.3.5. O desequilíbrio econômico financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverásuportado pelo contrato.
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ATA DE REGISTO DE PREÇOS
9.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente adata da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
9.1.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços e deverão ser observadas as seguin tes condições:
I  serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV do art. 15;
II  será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens, obrasou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles quemantiverem sua proposta original; e
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III  a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
9.1.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sançõescontratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital.
9.1.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.
9.2. DA ASSINATURA DA ATA
9.2.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PROC da Prefeitura Municipal de Jaru,após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nascondições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem pre juízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023.
9.2.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e mail para proceder com a assinatura eletrônicado termo de responsabilidade de acesso ao sistema e proc, oportunidade em que serão enviadas as instruções de aces so e assinaturas dentro do referido sistema.
9.2.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudi catário mantém as condições de habilitação.
9.2.4. A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinaturadigital.
9.2.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, eobservado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas peloprimeiro classificado.
9.3. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
9.3.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro de Preço aautorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguin tes condições:
9.3.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
9.3.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entida de, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registrode preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.
9.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidadesgerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não parti cipantes que aderirem.
9.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contrataçãosolicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
9.3.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçõescontratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades de correntes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocor rências ao órgão gerenciador;
9.3.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:
9.3.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgãoou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
9.4. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou ex trajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nosArtigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei.
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10. DO PAGAMENTO
10.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente in dicados pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada aretenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendá rios, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade.
10.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de finitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.
10.1.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos serviços e valores conforme oempenho.
10.1.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma daoutra.
10.1.5. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantémregular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
10.1.6. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/notafiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades,o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessáriasà sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
10.1.7. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comu nicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.1.8. Considerar se á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
10.1.9. A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal docontrato.
10.2. DA LIQUIDAÇÃO
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins deliquidação, na forma desta seção.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva lente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que im peça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reini ciando se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.2.6. Constatando se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
11. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
11.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, éque será concedido.
11.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas às disposiçõescontidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
11.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas docu mentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus for necedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.
11.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar afornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
11.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicaçãodo mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.
11.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável,mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pelaAdministração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercadoassim exigir.
11.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter adiferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a épocado registro.
11.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru, trimes tralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.
11.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
11.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mer cado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis deconsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II docaput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
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II  decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de dispo sições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.
11.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.3.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou par cialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I  por razão de interesse público; ou
II  a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
12. DA FASE DE JULGAMENTO
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em pri meiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legis lação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contra tação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União (https://www.portaltrans parencia.gov.br/sancoes/cnep).
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por forçada vedação de que trata o artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o (a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentreoutros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,§2º).
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido àsME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máxi mo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº73, de 30 de setembro de 2022.
12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
12.7.1. contiver vícios insanáveis;
12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquen ta por cento) do valor orçado pela Administração.
12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do (a) pregoeiro (a), quecomprove:
12.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos com plementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deveráapresentá la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
12.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a ava liação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
12.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico financeira, po derá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitaçãoserão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura mentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por digitali zação, não sendo aceitos documentos ilegíveis.
13.3.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgãoou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declaranteresponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exi gências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas com preendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con duta vigentes na data de entrega das propostas.
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13.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
13.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dosdocumentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
13.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos regis tros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
13.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (INnº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
13.9. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio dosistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) HORAS ÚTEIS, prorrogável por igual período, contado da soli citação do (a) pregoeiro (a).
13.9.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes en caminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o per centual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
13.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, emqualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor rerá em relação a todos os licitantes.
13.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novosdocumentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que neces sária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que nãoalterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e aces sível a todos, atribuindo lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) pregoeiro (a) examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao pre sente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.9.1.
13.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta aten da ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somen te será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº8.538/2015).
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13.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitantepor motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
13.17. Os (as) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentos ile gíveis. Relação de documentos para fins de habilitação.
13.18. Da Habilitação Jurídica:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, in dicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando desociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminis tradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteração social.Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, publicada noDiário Oficial da União, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim o exigir.
d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da em presa.
e) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz se necessário o credenciamento por meio da apresentaçãoda cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular,com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, com firma re conhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidurana direção da empresa.
f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ.
g) Microempreendedor Individual  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  CCMEI, cuja acei tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas e negocios/pt br/empreen dedor;
h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP P válida, ou, ainda, outros documentos definidospela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº10.880, de 2 de dezembro de 2021.
i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralpessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
13.19. Da Regularidade Fiscal Social e Trabalhista;
a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa da União.b) Certidão Negativa de Tributos ESTADUAIS.c) Certidão Negativa de Tributos MUNICIPAIS.d) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) do FGTS.e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidãonegativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642 A. É instituídaa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexis tência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificadaa existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida CertidãoPositiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT.
13.19.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação daregularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Adminis tração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidõesnegativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.19.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao (a) pregoeiro (a) convocar os licitantes re manescentes, na ordem de classificação.
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13.19.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionadosao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva doseu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.20. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando queo licitante prestou ou está prestando, a contento, fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos com patíveis com o objeto licitado na forma do Inc. II, do Art. 67, da Lei nº. 14.133/21, observando as peculiaridades do objetodeste Pregão.
b) O(a) pregoeiro (a) diligenciará a veracidade do atestado apresentado, podendo solicitar ao menos um dos documen tos abaixo:
b.1.) NOTA FISCAL, NOTA DE EMPENHO, CONTRATO, PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL OU OUTRO DOCU MENTO HÁBIL, que comprove a origem do Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela empresa.
b.2.) O(s) atestado(s)/certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autentica da, assinados por autoridade ou representante de quem os expediu.
b.3.) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apre sentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual dacontratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
13.20.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) fornecido por pessoa jurídica de direito público ouprivado, comprovado o desempenho da licitante em contrato (s) pertinente e compatível em características, quantida des e prazos ao do objeto da licitação, observando as peculiares do objeto deste pregão.
13.20.2. Deve ser apresentado o devido Certificado de Conformidade do INMETRO.
 ABNT NBR 13961: 2010 Móveis para escritório e Armários;
 ABNT NBR 14006:2008 Móveis escolares Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual.
13.21. Da Qualificação Econômica e Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estarválida nadata de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente seráconsiderada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor,salvo disposiçãolegal em contrário comprovada pelo proponente.
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, sendo o de 2022e 2023, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação daproposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa licitante.
b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos dos dois últimos balanços patrimoniais ou dobalançopatrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira das em presas:
c1  Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.c2  Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.c3  Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente – igual ou superior a 1LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1
d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registradono Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
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e) Nas compras para entregas futura e na execução de obras e serviços, o licitante deverá apresentar o capital mínimoou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, visando de monstrar aptidão econômica.
13.22. Das Declarações:
a) Termo de Compromisso (declaração conjunta) (Anexo IV).
13.22.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovada mente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os do cumentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
13.22.2. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado,ou apresentá lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14. DOS RECURSOS
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anu lação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação dolicitante:
14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação;
14.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo paraapresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá recon siderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade su perior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenhadecisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Site Oficial doMunicípio, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível em https://transparen 
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cia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/l icitacao/frmlicitacao_licita cao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33.
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentrodo prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a li citação ou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
15.2.1. Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo edital referência, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave;
15.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste edital, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave;
15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe nalidade mais grave;
15.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seção II Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
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II  10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setor com petente.
III  15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato.
IV  20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V  25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 15.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
15.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
15.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
15.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
15.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da Ins trução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024;
15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devidopela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serácobrada judicialmente.
15.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024.
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivamente no en dereço eletrônico: cpl@jaru.ro.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessãopública.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente decontratação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na datamarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterior mente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília  DF.
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os in teressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu rança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração nãoserá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir se á o dia do início e incluir se á o dovencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o pro cesso, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O (a) PREGOEIRO (a) e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30min às 11h30min,ou 13h30min às 17:30min, de segunda a sexta feira, exceto feriados, na sala da S u p e r i n t e n d ê n c i a d e L i c i  t a ç õ e s e C o n t r a t o s , da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU – RO, localizada na Rua Raimundo Cantanhede,nº 1080 setor 02, ou pelo telefone (69) 3521 6993, para maiores esclarecimentos.
17.11. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria solicitante no mesmoexpediente.
17.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e en dereço eletrônico Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, acessível em https://doe.jaru.ro.gov.br/, Site

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cpl@jaru.ro.gov.br
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Oficial do Município, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível em https://trans parencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/l icitacao/frmlicitacao_licita cao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33 se for o caso.
18. DO FORO
18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da COMARCADE JARU/RO, considerado aquele a que está vinculada a Administração Municipal e ao (a) PREGOEIRO (a), excluindo se quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

Jaru – RO, 14 de agosto de 2024.

Ivanilda Lucas de AndradePREGOEIRO (A)
Elaborado por: Elias Oliveira MachadoAssessor Técnico de Registro de Preços

http://www.jaru.ro.gov.br/


P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Registro de preços visando a futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MOBILIÁRIOE EQUIPAMENTOS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação  SEMED, da Prefeitura Mu nicipal de Jaru/RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1 005.005.560

CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06MESAS, 06 CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL.MESA ESCOLAR INFANTIL:Com montagem simplificada e que permite o seuemprego também como brinquedo infantil. Com preende em um corpo estruturante, um porta  livros e um tampo substancialmente trapezoidal.O corpo é inteiriço de forma poliédrica e moldadono processo de injeção com termoplástico de nominado copolímero de polipropileno em umapeça única, sendo composto de um pé dianteirolargo e de secção transversal em U , voltadopara dentro, dois pés traseiros também em U ,voltados para frente e suavemente arqueados,travessas superiores e travessas inferiores deligação dos pés dianteiros nos pés traseiros. Otampo apresenta uma forma substancialmentetrapezoidal e moldado pelo processo de injeçãocom material denominado ABS, porém com basemenor arredondada e chanfrosnas extremidadesdas bases maiores. Um sulco transversal, po sicionado junto á base menor do tampo, se des tina a porta objetos. O porta  livro apresenta aforma de uma placa triangular e moldado peloprocesso de injeção com material denominadoCopolímero de Polipropileno, com vértice frontalarredondado, sendo encaixada em trilhos situ ados nas superfícies internas das travessas su periores do corpo e sendo fixada por meio depinos salientes que se projetam da placa e pe netram em orifícios das travessas superiores. Asdimensões da mesa giram em torno de 620 mmna base maior, 235 na base menor e 465 mmlateralmente e espessura média de 3,5 mm.
CADEIRA INFANTIL:Formada com assento, encosto e estrutura coma seguinte descrição técnica: Assento, confec cionado em polipropileno copolímero injetado emoldado anatomicamente com acabamento po lido, com dimensões de 330 mm de largura por320 mm de profundidade, 04 mm de espessura,cantos arredondados, montado à estrutura pormeio de 04 (quatro) cavidades reforçadas comaletas de no mínimo 02 mm de espessura, queacomodam parafusos autos atarraxantes paraplástico FL de diâmetro 5x30 mm de fenda Phil 

60,00 CONJ 3.850,85 231.051,00



P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
lips. Altura em relação ao piso 350 mm. Encostoé inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ouabertura, fabricado em polipropileno copolímeroinjetado e moldado anatomicamente com aca bamento polido, com dimensões de 330 mm delargura por 185 mm de altura, com espessuramédia de 3,5 mm, cantos arredondados, unindoà estrutura por meio de encaixes de suas cavi dades posteriores nos tubos da estrutura travadapor dois pinos retráteis injetados em polipropi leno copolímero, na mesma cor do encosto, dis pensando a presença de rebites ou de parafu sos. Estrutura, fabricada em tubos de aço indus trial com pés e travessas em tubo de seção cir cular com diâmetro de 19,05 mm com espessurade 1,06 mm, base do encosto fabricados emtubo de seção quadrada 20x20 mm com espes sura de 1,2 mm, peças de tubos de aço industrialsão unidas entre si por meio de solda MIG etratadas por conjunto de banhos químicos, compintura epóxi (pó), que possibilita proteção con tra oxidação e maior vida útil à estrutura, componteiras plásticas de polipropileno nos pés enas extremidades das travessas com acabamen to padrão FDE, são ponteiras com aba para pro teção das estruturas quando as mesmas sãoempilhadas para transporte.
MESA CENTRAL:Constituída de duas peças plásticas e um tubocentral. As peças plásticas são confeccionadasem polipropileno copolímero injetado com aca bamento superficial liso sem brilho, com espes sura mínima de 3mm. As peças, vistas superi ormente, apresentam formato sextavado paraunião de 06 mesas, que formam um círculo. Pos suindo 07 divisórias: Seis referentes às facesexternas e uma central. Na parte inferior a peçaapresenta um ressalto de 40 mm para encaixedo tubo central.
Estrutura central fabricada em tubo de aço in dustrial com diâmetro de 38,1mm com espes sura de 0,9mm. As peças plásticas são encai xadas no tubo, uma em cada extremidade, Alturaem relação ao piso 590 mm. Conjunto com Me sas Infantil e Cadeiras Infantil nas Cores: Ama relo, Vermelho, Azul, Laranja, Verde e Roxo.Mesa Central Cor Cinza, Estrutura da Mesa Cen tral e das Cadeiras na Cor Branca.
Apresentar junto com a proposta inicial Decla ração de garantia emitida exclusivamente pelofabricante, atestando que a garantia mínima é de01 ano contra qualquer defeito de fabricação
Marca de referência: PLAXMETAL, equivalenteou de melhor de qualidade.

2 005.005.561
ARMÁRIO ALTO COM 02 PORTAS E 04 PRA TELEIRAS (AÇO CARBONO, MDF E ABS).Módulo em aço, ABS e MDF, desmontável em11 partes sendo: 2 laterais, 1 fundos, 1 base, 1cabeceira, 2 portas, 4 prateleiras divisórias. fe 

85,00 UN 3.743,83 318.225,55
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
chamento superior e inferior em ABS na cor cin za, com estrutura em parede de 4 mm (em qual quer corte transversal), possuindo 6 castelospara fixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25mm) utilizar para união entre base de plástico eestrutura retangular, parafusos especiais paraplástico. o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos e rebi tes. os pés do modulo em plástico injetado namesma cor da base e cabeceira, com formatoredondo e diâmetro de 50 mm, altura de 25 mm,parede da sapata com 3,5 mm de espessura,borda final em contato com o piso chanfradocom inclinação de 45 e altura de 2 mm, comparafuso central de 5/16 que permita a sua re gulagem. fechadura do tipo tambor cilíndricocom chave dobrável. corpo do armário em chapade aço SAE 1010/1020 de espessura, 0,75 mm.laterais direita e esquerda do armário, com cre malheiras estampadas diretamente na lateral,com regulagem mínima de 100 mm entre ospontos, permitindo ao usuário a colocação dasprateleiras em várias alturas. base estruturadapor meio de tubo de aço carbono SAE 1020 25 x25 quadrado na parede 1,5 mm, formando umretângulo com 890 x 390 mm, nas quatro extre midades internas do retângulo são soldados peloprocesso MIG/MAG quatro tubos de aço carbono1 polegada, de diâmetro na parede 1,5 mm, es ses quatro tubos serão soldados perpendicular mente a estrutura retangular para formar os qua tro pés do armário. inserir em suas extremidadesbuchas internas com porca insertada de 5/16pol. de diâmetro que receberão as sapatas abau ladas, duas portas confeccionada em MDF de 18mm, revestida nas duas faces em laminado me lamínico de baixa pressão na cor branca, combordas revestida em fita ABS de 2,5 mm da mes ma cor do tampo superior e inferior que deve serazul. As dobradiças do modulo deverão ser in visíveis pelo lado interno e em número de duasem cada porta, utilizar dobradiça de fechamentoautomático super alta, e puxadores em plásticona mesma cor do tampo em ABS. O fundo domodulo com 01 fechamento em MDF de 6 mm,revestido nas duas faces em laminado melamíni co na cor branca, fixadas ao corpo por meio derasgos nas laterais do armário. a pintura daspeças em aço em tinta epóxi pó, na cor brancotexturizado, pelo processo eletrostático, curado auma temperatura de pelo menos 180 , todas aspeças em aço deverão receber tratamento pormeio de banhos sucessivos para proteção pormeio de fosfatização, garantindo pelo menos 500horas de exposição pelo método descrito naABNT 8094:1983 material metálico revestido enão revestido corrosão por exposição à névoasalina. A pintura das peças em aço em tinta pópelo processo eletrostático, com espessura mé dia da camada de tinta com valor médio de 100µm e ensaiado segundo a ABNT 10443:2008tintas e vernizes determinação da espessura da
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
película seca sobre superfícies rugosas métodode ensaio. Pintura eletrostática epóxi pó, na corbranca texturizada. soldas devem possuir super fície lisa e homogênea, não devendo apresentarpontos cortantes, superfícies ásperas ou escó rias. Deve ser eliminado respingos e irregulari dades de soldas, rebarbas e arredondados oscantos agudos. Bordas acessíveis aos usuáriosdevem ser arredondadas. Cada armário deverápossuir em sua embalagem um manual de mon tagem. Dimensões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof.43,5 cm Tolerância máxima para variação demedidas dimensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentarjunto com a proposta inicial declaração de ga rantia emitida exclusivamente pelo fabricante,atestando que a garantia mínima é de 01 anopara garantir a qualidade, durabilidade e resis tência, o item deve possuir os seguintes laudos.Ensaio de corrosão por exposição em câmara denévoa salina, conforme norma ABNT 8094:1983,com o mínimo de 500 horas;Grau de empolamento quando a densidade dedistribuição das bolhas conforme a norma ABNT5841:2015 d0 = isento de bolhas;Grau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma ABNT 5841:2015 t0 =isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma ABNT iso 4628 3:2015 ri 0 = 0 % deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaABNT 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma ABNT11003:2009 versão corrigida de 2010;
Apresentar declaração de garantia emitida ex clusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano contra qualquerdefeito de fabricação.
Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.

3 005.005.562

ARMÁRIO ALTO, COM 08 PORTAS (AÇO CAR BONO, MDF E ABS)Armário em aço, ABS e MDF, desmontável em20 partes sendo: 2 laterais, 1 fundo, 1 divisória, 1base, 6 prateleiras, 1 cabeceira, 8 portas. Fecha mento superior e inferior em ABS na cor cinza,com estrutura em parede de 4 mm (em qualquercorte transversal), possuindo 6 castelos parafixação a estrutura retangular, (tubo 25 x 25 mm)utilizar para união entre base de plástico e es trutura retangular, parafusos especiais paraplástico, o modulo possuir os 12 vértices quecompõe sua forma em raio de no mínimo 50 mm,sem encontros e arestas com quina viva. o mo dulo é montado com o uso de parafusos. Os pésdo módulo em plástico injetado na mesma cor dabase e cabeceira, com formato redondo e diâ metro de 50 mm, altura de 25 mm, parede dasapata com 3,5 mm de espessura, borda finalem contato com o piso chanfrado com inclinaçãode 45 e altura de 2 mm, com parafuso central

80,00 UN 7.096,20 567.696,00
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
de 5/16 que permita a sua regulagem. Corpo doarmário em chapa de aço sae 1010/1020 deespessura, 0,75 mm. Laterais direita e esquerdado armário, com cremalheiras estampadas di retamente na lateral, base estruturada por meiode tubo de aço carbono sae 1020 25 x 25 qua drado na parede 1,5 mm, formando um retângulocom 890 x 390 mm, nas quatro extremidadesinternas do retângulo são soldados pelo proces so mig/mag quatro tubos de aço carbono 1 po legada, de diâmetro na parede 1,5 mm, essesquatro tubos serão soldados perpendicularmentea estrutura retangular para formar os quatro pésdo armário. inserir em suas extremidades bu chas internas com porca insertada de 5/16 pol.de diâmetro que receberão as sapatas abaula das. Oito portas, com 08 fechaduras do tipo tam bor cilíndrico com chave dobrável, portas con feccionada em mdf de 18 mm, revestida nasduas faces em laminado melamínico de baixapressão na cor branca, com bordas revestida emfitas ABS de 2,5 mm da mesma cor do tamposuperior e inferior. as dobradiças do modulo de verão ser invisíveis pelo lado interno e em nú mero de 02(duas) em cada porta, utilizar dobra diça de fechamento automático super alta, pu xador em plástico na mesma cor do tampo emABS. O fundo do módulo com 01 fechamento emmdf de 6 mm, revestido nas duas faces em la minado melamínico na cor branca, fixadas aocorpo por meio de rasgos nas laterais do armá rio. A pintura das peças em aço em tinta epoxipó, na cor branco texturizado, pelo processoeletrostático, curado a uma temperatura de pelomenos 180 c, todas as peças em aço deverãoreceber tratamento por meio de banhos suces sivos para proteção por meio de fosfatização,garantindo pelo menos 500 horas de exposiçãopelo método descrito na NBR 8094:1983 mate rial metálico revestido e não revestido corrosãopor exposição à névoa salina. A pintura das pe ças em aço em tinta pó pelo processo eletros tático, com espessura média da camada de tintacom valor médio de 100 m e ensaiado segundoa NBR 10443:2008 tintas e vernizes determina ção da espessura da película seca sobre super fícies rugosas método de ensaio. Pintura eletros tática epóxi pó, na cor branca texturizada. Sol das devem possuir superfície lisa e homogênea,não devendo apresentar pontos cortantes, su perfícies ásperas ou escórias. Deve ser elimi nado respingos e irregularidades de soldas, re barbas e arredondados os cantos agudos. bor das acessíveis aos usuários devem ser arredon dadas. Cada módulo deverá possuir em suaembalagem um manual de montagem. Dimen sões: alt. 165 cm, larg. 95 cm, prof. 43,5 cm To lerância máxima para variação de medidas di mensionais (+ ou  ) 5mm. Apresentar junto coma proposta inicial declaração de garantia emitidaexclusivamente pelo fabricante, atestando que agarantia mínima é de 01 ano para garantir a qua lidade, durabilidade e resistência, o item devepossuir os seguintes laudos. Ensaio de corrosão
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
por exposição em câmara de névoa salina, con forme norma NBR 8094:1983, com o mínimo de500 horas; grau de empolamento quando a den sidade de distribuição das bolhas conforme anorma NBR 5841:2015 d0 = isento de bolhasgrau de empolamento quando ao tamanho dasbolhas conforme a norma NBR 5841:2015 t0 =isento de bolhas grau de enferrujamento confor me a norma NBR iso 4628  3:2015 ri 0 = 0% deárea enferrujada ensaio de determinação daespessura da camada de tinta conforme a normaNBR 10443:2008 e a norma astm d7091:2013,100 µm; ensaio de aderência da tinta, determi nação de aderência, conforme norma NBR11003:2009 versão corrigida de 2010; ensaio deaderência da tinta, determinação de aderência,conforme norma astm D3359:2017 Apresentardeclaração de garantia emitida exclusivamentepelo fabricante, atestando que a garantia mínimaé de 01 ano contra qualquer defeito de fabrica ção.
Cor do tampo inferior, superior e bordas : azul.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marca de referência: APFORM, equivalente oude melhor de qualidade.

4 005.005.527

REFRIGERADOR FROST FREE DUAS POR TASRefrigerador frost Free duas portas com desig ner moderno, com freezer embaixo e refrigeradorem cima, com painel Touch Screen com controlede temperatura.
Dimensões mínimas:Altura: 1879mm; Largura: 836mm; Profundidade:791 mm; Profundidade com a Porta aberta a 90º1494mm; Largura com a porta aberta a 115º1223mm; Capacidade líquida de armazenagem:588 litros; Compartimento Freezer: 188 litros;Compartimento refrigerador: 400 litros; Cor:INOX, Voltagem: 127 V
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: BRASTEMP OU ELEC TROLUX, podendo ser equivalente ou de melhorqualidade.

20,00 UN 7.386,55 147.731,00

5 005.005.563

BEBEDOURO DE ÁGUA INDUSTRIAL.CARACTERÍSTICAS:Corpo e estrutura em aço inox 430. Tampa e pésreguláveis de plástico (ABS injetado); Aparadorde água (pingadeira) em aço Inox 430; Serpen tina em aço inox 304 (interna); Reservatório empolipropileno atóxico; Isolamento térmico emEPS; Boia Controladora do nível de água; To mada de 3 pinos conforme a norma daABNT/nbr/603351. Certificado pelo INMETRO;Termostato com 7 níveis para controle de tem peratura; Gás ecológico R134A; Refrigeração

30,00 UN 3.450,00 103.500,00
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
por compressor que garante maior eficiência;CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO MOTOR:Motor 1/6+ hp 127v (2,3A) 290w OU 220v (1,3A)60Hz 280W; Tensão/potência: 110v ou 220v(não é bivolt); Consumo médio: 12,06 kw/h mês;Altura da entrada de água em relação ao solo:1,29m; Altura do ponto de esgotamento em re lação ao solo: 46cm; Altura da torneira em re lação ao solo: 90cm; Altura do aparador de águaem relação ao solo: 69cm (borda superior); Dis tância entre o aparador de água e torneira:27,5cm (fundo do aparador);
Itens inclusos:Acompanha manual de instalação;Filtro externo com rosca de ½ e filtragem de 40litros por hora;Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: FRISBEL, podendo serequivalente ou de melhor qualidade.

6 005.005.530

FREEZER VERTICAL DE 230 À 232Freezer Vertical 230 à 232  Linha branca  Sis tema de Refrigeração "Frostfree".O refrigeradoR deverá possuir certificação doINMETRO apresentando classificação de ener gia "A ou B".Dimensões aproximadas: 169x67x59,3 cm(AXLXP). Capacidade total (VOLUME INTER NO) minimo 230 LITROS.Características Construtivas: Gabinete Externodo tipo monobloco e porta revestida em chapade aço com acabamento em pintura eletrostática(em pó), na cor branca. Sistema de isolamentoTérmico em espuma de poliuretano injetado nogabinete e nas portas. Partes internas revestidascom painéis plásticos moldados com relevospara suporte das prateleiras e gavetas deslizan tes.Gavetas transparentes e removíveis em acrílico.Compartimento de congelamento rápido. Lâm pada Interna.Gaxetas magnéticas para vedação herméticadas portas com o gabinete. Batente das portasdotados de sistema anti  transpirante. Pés comrodízios.Kit equipamentos, sistema de controle de tem peratura por meio de termostato ajustável digitalexterno. Sistema de refrigeração Frostfree.Plugue e cordão de alimentação com certificaçãoInmetro. Elementos de fixação expostos, para fusos e arruelas deverão possuir proteção contracorrosão/Oxidação.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marcas de Referencia: BRASTEMP OU ELEC TROLUX, podendo ser equivalente ou de melhorqualidade.

20,00 UN 3.388,82 67.776,40

7 005.005.567 CORTADOR DE CERÂMICA MANUAL.Cortador de cerâmicas e azulejos: 5,00 UN 467,91 2.339,55
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
Indicado para o corte de pisos, revestimentos;Pode ser utilizado com cerâmica, porcelanato;Capacidade de corte: até 12 mm de espessura.
Bandejas para apoio do piso em chapa de açoniquelado;Limitador lateral para cortes retos e diagonaisprecisos;Barra de encosto em alumínio injetado que pro porciona alta resistência e durabilidade;Suporte das guias em alumínio injetado.
ESPECIFICAÇÕES MINIMAS:Medida de Corte Reto: 75 cmMedida de Corte em Diagonal: 53cm X 53 cmEspessura do corte: 12mm.
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contardo recebimento definitivo.
Marca de Referencia: CORTAG, podendo serequivalente ou de melhor qualidade.

8 005.005.564

TELEVISOR.Aparelho de TV 55 polegadas Especificaçõesmínimas:a) Televisor com tela de LED tipo SMART TV;b) Tamanho mínimo de tela de 55 WINDES CREEN (16:9);c) Resolução mínima de 3840 X 2160 (Ultra HD4k);d) Frequência de tela mínima de 120Hz;e) Conversor Digital Integrado;f) Potência de áudio: mínimo 20W RMS;g) Conexão WI FI integrada;h) Conexão Bluetooth Processador com no míni mo quatro núcleos;i) Mínimo de 1 entradas HDMI (áudio e vídeointegrados);j) Mínimo de 2 entradas USB;k) Adaptador de rede sem fio (WIFI) integrado;l) Adaptador de rede Ethernet (LAN) integrado;m) Alimentação de energia CA 100 240V,50/60Hz;n) Controle remoto com pilhas/baterias inclusas;o) Cabo de força;p) Cor do gabinete: PRETA MASSA inferior a 15kgq) Dimensões máximas sem base (L x A x P):110 a 115 X 63 a 73 X 5 a 10 cm;r) Suporte próprio para mesa;s) Manual de instrução em português;t) Garantia mínima de 12 meses.
Marca de Referência: qualidade igual ou superiorà SAMSUNG, LG, PHILCO.

30,00 UN 7.836,81 235.104,30

9 005.005.565
SUPORTE ARTICULADO PARA TV 55 POLE GADAS.Especificações mínimas:a) Suporte de parede articulável e inclinável paravisão frontal, lateral e superior;b) Material: aço carbono;c) Cor preto  Pintura eletrostática;

30,00 UN 199,98 5.999,40
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Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
d) Tamanho compatível para SMART TV 55 Po legadas.
Inclusos acessórios para instalação (parafusos,buchas, etc...)

10 005.005.566

CAIXA AMPLIFICADA COM 02 MICROFONESSEM FIO.Potencia RMS 500W,Potencia pico 800W,Potencia PMPO 2000W,Mp3, Icd, controle remoto, Bluetooth, USB/SD,Tensão 110 220V 50/60Hz,Entrada para microfone, BLUETOOTH, USB,mp3 e entrada linha XLR,Tripé com no mínimo 3 regulagens de altura comtrava,Trava de altura dupla para maior segurança.
Marca de referência: equivalente ou de melhorqualidade à Sony, Logitech ou Philips.
Deve acompanhar pilhas para os microfones.

30,00 UN 1.062,93 31.887,90

Valor Total: R$ 1.711.311,10
Os quantitativos constantes acima são meramente estimativos, não implicam em obrigatoriedade de aqui sição pela Administração, não podendo ser exigidos nem considerados como referência para pagamento, durante a vi gência do Registro de Preços, servindo apenas com referencial para a elaboração das propostas dos licitantes.

1.1. JUSTIFICATIVA DE INCLUSÃO DE MARCA DE REFERÊNCIA
A dificuldade de aquisição de produtos que satisfaçam a Administração Pública está tornando se cada vezmais frequente, pois o número de empresas que fornecem produtos de baixa qualidade cresce a cada dia. Muitas vezesas empresas se abstém da qualidade para fornecer o produto mais barato, quando na verdade compensa pagar um pou co mais caro em um produto de qualidade do que avaliar o menor preço e adquirir um produto o qual irá trazer malefíciosa Administração.
Para a administração pública, o objetivo deve ser adquirir o melhor produto pelo menor preço e não o pro duto de menor preço do mercado.
Consegue se identificar diversas formas legais de interpretar a necessidade da administração em adquirirum produto. Compreende se a importância de esmiuçar a descrição de um objeto a ser licitado e da indicação da marca,quando legal, para ajudar a licitante a identificar o produto a ser adquirido. Contudo, essas identificações não devem gerardúvidas aos participantes.
A secretaria municipal de Educação justifica a inclusão de marca de referência nos materiais solicitadosneste PMS devido a necessidade de manter a padronização entre os bens adquiridos anteriormente e para os que aindanão foram adquiridos pela Secretaria de Educação do município de Jaru, a marca de referencia tem o objetivo de facilitara aquisição de equipamentos ou materiais que melhor atendam a necessidade da SEMED, trazendo mais agilidade àsaquisições públicas.
Justen Filho afirma catedraticamente:

Nada poderá ser decidido além do constante no Edital. A descrição do objeto da licitação contida no edital não pode deixarmargem a qualquer dúvida nem admite complementação a posteriori. Entre a opção de uma descrição sucinta e umadescrição minuciosa, não pode haver dúvida para a Administração Pública. Tem de escolher a descrição completa eminuciosa. Certamente, a descrição deve ser clara. Mas minúcia não significa obscuridade. Se a descrição do objeto dalicitação não for completa e perfeita, haverá nulidade [] São os princípios norteadores da licitação a vinculação ao editale o julgamento objetivo. (JUSTEN FILHO, ano 2003, p. 217)"
Destarte, a Secretaria Municipal de Educação a deriva do dever que possui de caracterizar o objeto licitadode forma adequada, procurou com a indicação da marca de referência, de forma clara, descrever a sua real necessidade,e a qualidade do item que pretende adquirir.
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Vale ressaltar que tal feito tem previsão legal no Art. 41, inciso I da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO

A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é de R$ 1.711.311,10 (um milhão, setecentose onze mil, trezentos e onze reais e dez centavos), conforme se extrai da pesquisa de mercado realizada através doBanco de Preços.
2.1. VIGÊNCIA DA AQUISIÇÃO

Trata se de processo para aquisição de Material Permanente, o qual se caracteriza como item que, em ra zão de sua natureza e sob condições normais de utilização, têm duração superior a dois anos.
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1 dia útil subse quente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço van tajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.A aquisição é para atender aSecretaria Municipal de Educação e seus respectivos departamentos pelo período de 12 (doze) meses, cujo prazo seaplicará a vigência da ata.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
A aquisição de material permanente é essencial para suprir as necessidades das Secretarias e atender àsdemandas administrativas e educacionais, assegurando um serviço e ensino de qualidade. Essa aquisição visa manteros serviços da administração pública municipal, garantindo equipamentos e materiais permanentes que suportem ativi dades essenciais. É necessário realizar um processo licitatório para compra de móveis, equipamentos e eletrodomésticospara equipar adequadamente a Secretaria Municipal de Educação e seus setores, melhorando o ambiente de trabalho ea saúde dos servidores.
Antigos mobiliários escolares não incentivam uma aula dinâmica e produtiva, impedindo movimento, cola boração, personalização e criação. O mobiliário escolar moderno deve ser dinâmico e adaptável às necessidades dosalunos, enviando uma mensagem positiva aos estudantes e pais. Os materiais serão direcionados para diversos ambi entes, como cozinha, sala de aula e refeitório. Além disso, serão investidos em equipamentos para a equipe de manu tenção, facilitando manutenções preventivas e corretivas frequentes.
Investimentos constantes na estrutura e bem estar dos ambientes são necessários para proporcionar con dições ideais para o desenvolvimento das atividades e conforto aos servidores e munícipes. A licitação de material per manente tem como objetivo atender às necessidades das escolas municipais de Jaru/RO para os exercícios de 2024 e2025.

3.1. ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Educação  SEMED.

3.2. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTITATIVOS
O quantitativo foi calculado de forma a atender a Secretaria Municipal de Educação e todos os departamen tos pertencentes a ela, sendo todas as escolas municipais e a própria SEMED.
As estimativas das demandas para aquisições dos materiais permanentes e equipamentos, foram elabora das através de um estudo realizado pelo setor requisitante, que levou em conta os seguintes dados:a) Materiais que são necessários na rotina das Escolas e da Secretaria;b) Quantidade de material relacionado adquirido nos Últimos exercícios;c) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação;
Foi feito levantamento in loco nas unidades escolares, e juntamente com o gestor escolar, foi defi nido o quantitativo necessário para atender a demanda no exercício de 2024/2025.
O quantitativo foi distribuído levando em consideração o publico atendido e as unidade que nos exercíciosde 2021, 2022 e 2023 não receberam mobiliários novos.
Segue relação de material permanente adquirido no exercício de 2021:

OBJETO QUANTIDADE
Geladeira/Refrigerador Capacidade Mínimo De 280 Litros 03
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Conjunto refeitório com 10 lugares. composto de mesa e 10 cadeiras tamanho infantil 29
Conjunto Refeitório Com 10 Lugares. Composto De Mesa e 10 Cadeiras Tamanho Adulto 6
Bebedouro Industrial 12
Armário De Aço 2 Portas 20

Segue relação de material permanente adiquirido no exercício de 2022:
OBJETO QUANTIDADE
Conjunto refeitório com 8 lugares. composto de mesa e 8 cadeiras tamanho juvenil 32
Freezer Horizontal Dupla Função 10
Geladeira Branca Frost Free 10
Conjunto refeitório com 8 lugares. composto de mesa e 8 cadeiras tamanho infantil 13
Bebedouro Industrial 04

Segue relação de material permanente adiquirido no exercício de 2023:
OBJETO QUANTIDADE
Geladeira/Refrigerador 13
Freezer vertical 05
Freezer horizontal 03
Conjunto Infantil composto por mesas e cadeiras 7
Conjunto refeitorio com tampo e cadeiras 5
Refrigerador comercial 13
Cadeira giratória com braços 27

Obs: os materiais relacionados nas tabelas são somente os materiais correlacionados ao objeto pleiteado.
3.3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram se:XIII  bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamen te definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação dos bensdemandados verificamos que estes:1. são passíveis de padronização por critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns no mercadocorrespondente;2. possuem especificações usuais de mercado; e3. possuem disponibilidade no mercado.
Logo, os bens a serem adquiridos classificam se como sendo bens comuns.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
Os materiais serão direcionados para diversos ambientes, como cozinha, sala de aula e refeitório. Adicio nalmente, haverá investimentos em equipamentos para a equipe de manutenção, facilitando manutenções preventivas ecorretivas frequentes. A provisão desses materiais é essencial para o atendimento institucional e o funcionamento dasatividades operacionais da Rede Municipal de Educação de Jaru/RO.
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Portanto, uma estrutura voltada para o aluno, que lhe conceda autonomia, aumenta seu interesse pelas au las e pela escola. Em um ambiente acolhedor, o aluno se torna mais ativo, tornando a escola um local mais atrativo ecativante, o que reflete positivamente no seu aprendizado, pois a reformulação do ambiente escolar, envia uma mensa gem de que aquela instituição preza por um ambiente escolar convidativo, flexível, centrado no aluno e não convencional.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
Os itens a serem adquiridos devem estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, conforme definidono inciso VIII, art. 39 da Lei 8.078/1990 e na Lei nº 4.150/1962, de modo a garantir que a Administração Pública estáadquirindo produtos que possuam condições mínimas de segurança e qualidade, bem como não possam resultar emcondições de risco aos próprios usuários.CDC  Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº8.884, de 11.6.1994)VIII  colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos ór gãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ououtra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente caracte rísticas fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta perceptível apenas durante a sua uti lização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do produto peloque atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso ne cessário.
Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especial mente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que sedestinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.
5.2. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderema todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados paraparticipação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atendaaos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da em presa.
5.3. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade doobjeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos deforma independente.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
A entrega deverá ser feita no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, Departamento de Patrimônio, lo calizado na Rua Antelno Costa Fraga (linha 605) Nº 2283 Jardim Novo Estado. CEP.: 76890 000 Jaru/RO, telefone (69)3521 4730, de segunda a sexta feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre operíodo de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte,tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/CDC-Lei-n-8.078-de-11-de-Setembro-de-1990#art-39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá se mediante a emissão da Nota de Empenhoemitida pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 20 (vinte)dias corridos para empresas dentro do Município de Jaru/RO, de 25 (vinte e cinco) dias corridos para empresas dentro doEstado de Rondônia e no prazo de 30 (trinta) dias corridos para empresas fora do Estado de Rondônia, contados a partirdo envio da Ordem de Fornecimento/Nota de empenho.
6.3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos de fabrica ção e de funcionamento. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos. Informar marca emodelo. Em caso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora. A cotação nãoserá adjudicada em preço superior ao valor de referência.
Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima conforme estipuladopara cada material descrito no item 1, e aos que não constam o prazo de garantia será aplicado o prazo mínimo de 90(noventa dias) contra defeitos de fabricação e de acordo a legislação em vigor, a contar da data do Termo de RecebimentoDefinitivo.
A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em cumprir todas as de terminações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990  Código de Defesa do Consumidor  e alterações subsequentes.Durante o prazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto queapresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, II , da Leinº 14,133/2021, em virtude de se tratar de contratação imediata e integral dos serviços adquiridos, dos quais não resul tarão obrigações futuras.
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão participante deste cer tame, será formalizada por intermédio de Instrumento Contratual e ocorrerá no momento em que surgir a necessidade deaquisição, bem como quando conveniente e oportuno à Administração Contratante;
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nor mas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da ata de registro de preço ficará adstrita à vigência dosrespectivos créditos orçamentários.
7.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO
7.1.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondentedeverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto.Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desdeque ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
7.1.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contra to, deverão fazê la até o prazo de impugnação do certame.
7.1.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não se rá admitida análise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 7.1.1 destetermo.
7.1.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordânciaou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão esubstância.
7.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos res pectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as con dições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relaci onadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para acorreção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá lo naexecução do contrato.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO
Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da entrega, juntamente com a no ta fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior veri ficação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva lente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediantetermo detalhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias após o atesto do recebimento provisório.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, porigual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais, quedeverá ser de até 07 (sete) dias.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deveráser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissão de Nota Fiscal noque pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento danota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liqui dação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurançado serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
8.2. LIQUIDAÇÃO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis parafins de liquidação, na forma desta seção.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância queimpeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, rei niciando se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da com provação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso aoreferido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº14.133, de 2021.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habi litação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.Constatando se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifi cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente suadefesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicaraos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quan to à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nosautos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decidapela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
8.3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada aretenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendá rios, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimen to definitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valo res conforme o empenho.A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamenteuma da outra.Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA semantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatu ra/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregu laridades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadorasnecessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo dacomunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.Considerar se á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscaldo contrato.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO,sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação se rá POR ITEM.
9.2. DA PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMPATES
Nos itens cujos os valores estejam abaixo de R$ 80.000 (oitenta mil reais), serão de participação exclusivaas microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade com a Lei Complementar 123, e com Decreto Mu nicipal 9.323.
Nos itens em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da LeiComplementar 123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada paraapresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclu são.
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De acordo com art. 48, inciso III da Lei Complementar n 123 de 14 de dezembro de 2006, será estabeleci do cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequenoporte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível.
Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municí pios localizados no âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacau lândia, Vale do Paraíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Mu nicipal nº 9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47e 48, § 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover odesenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadepara fins de identificação em todo o território nacional;Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;Microempreendedor Individual  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  CC MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas e negoci os/pt br/empreendedor;Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empre sa individual de responsabilidade limitada  EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Re gistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 demarço de 2020.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ouno Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devi damente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além doregistro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP P válida, ou, ainda, outros documentosdefinidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º doDecreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produ tor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confor me o caso; Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclu sive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Se cretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional;Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação decertidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII A da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa àatividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relaciona dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectivado seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor  Lei nº 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores ou iguais a 1(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exer cício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintesfórmulas: I  Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo NãoCirculante); II  Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); eIII  Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilita ção e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar se ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de2021, art. 69, §6º).
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Atestado (s) de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) fornecido por pessoa jurídica de direito pú blico ou privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato (s) pertinente e compatível em características, quan tidades e prazos ao do objeto da licitação, observando as peculiares do objeto deste pregão.
Deve ser apresentado o devido Certificado de Conformidade do INMETRO. ABNT NBR 13961: 2010 Móveis para escritório e Armários; ABNT NBR 14006:2008 Móveis escolares Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual.
O(s) atestado(s)/certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica au tenticada, assinados por autoridade ou representante de quem os expediu.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atesta dos, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereçoatual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo aser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do art. 17do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DEVERES DA CONTRATANTE
Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos itens, objeto da aquisição;
Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada neste Termo de Referência;
Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado,anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam aadoção de medidas por parte do CONTRATADA;
Comunicar imediatamente ao Fornecedor quaisquer irregularidades no fornecimento do objeto licitado e/ouvício no produto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 10 (dez) dias do recebimento dacomunicação;
Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Con tratada;
Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integramo contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
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Aplicar à Contratada as penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente, quan do for o caso;
Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que sejam solicitados;
Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contra tada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Edital, Termo de Referênciae Contrato.

12. DEVERES DA CONTRATADA
Cumprir fielmente o estabelecido no edital e seus anexos;
Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da adjudicação dapresente licitação;
Responsabilizar se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal,trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução doobjeto contratado; mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a em presa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando se a substituir, assuas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resul tantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
Ao fornecimento do objeto, conforme as especificações constantes no Edital, em consonância com a pro posta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da con tratada;
Atender prontamente às solicitações do contratante acerca dos materiais licitados e prestar os esclareci mentos que forem necessários;
Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os escla recimentos que julgar necessário;
Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, as sim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
Responsabilizar se por quaisquer danos ou prejuízos físicos, ou materiais causados à Administração, ou aterceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de seguran ça, quando da execução do fornecimento;
Manter, durante toda a execução dos serviços e vigência da Ata de Registro de Preços e em compatibilida de com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específicadas licitações publicas.
A CONTRATADA e seus subordinados deverão atender com presteza às solicitações ou reclamações so bre a qualidade dos serviços executados, providenciando a sua correção com brevidade, sem ônus para a Prefeitura;
Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte, o(s) objeto(s) em que se verifiquem da nos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
Indicar um responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com a Prefeitura a respeitodos aspectos que envolvem a execução do processo licitatório;
Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produ to;
A contratada deverá indicar e mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais dofornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.
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Os itens 1, 2 e 3, deverão ser entregues montados.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração, ao funcionamen to dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con vocado dentro do prazo de validade de sua proposta;13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato;13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;13.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujei to, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a impo sição de penalidade mais grave;13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente fede rativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste termode referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contra tar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem aimposição da penalidade mais grave;13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seção II  Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obriga ções contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativasprevistas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observa dos os seguintes parâmetros:
I  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa àinexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução NormativaConjunta;
II  10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pe lo setor competente.
III  15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa duran te a licitação ou a execução do contrato.
IV  20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ounão entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro posta;
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V  25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcelaem atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de formaa configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto,atraindo a aplicação da multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cen to) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.
13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítu lo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024;13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente.13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obri gação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativo que as segurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o procedimento previsto na Lei nº14.133, de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024.

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do obje to, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n 14.926/2023.
A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade de prever o real quanti tativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de aquisições frequentes e conveniência deentregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1 dia útil subse quente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço van tajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

16. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou pre visíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d doinciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
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II  decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniên cia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou re pactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.

17. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ouparcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I  por razão de interesse público; ouII  a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

18. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do obje to, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n 14.926/2023.
A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade de prever o real quanti tativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de aquisições frequentes e conveniência deentregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

19. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1 dia útil subse quente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço van tajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

20. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou pre visíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d doinciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
II  decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniên cia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou re pactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.

21. ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA
Nas especificações deste Termo de Referência, foram extraídos os preços através de pesquisa realizadano Banco de Preços.

22. QUAIS OBJETIVOS E AÇÕES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA?
A contratação dos materiais está alinhada com Gestão Transparente e Eficiente: Garantir uma gestão ba seada em valores éticos, com planejamento e políticas integradas e articuladas, métodos e instrumentos eficazes e focoem resultados, assegurando uma efetiva participação da sociedade na construção, execução, monitoramento e ava liação das ações e dos projetos de governo.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas con forme o artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna se necessário que a CONTRATADA observe as exigências am bientais e sociais inerentes envolvidas no objeto da presente contratação, contidas nas legislações correlatas.
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As partes contratantes elegem o foro de Jaru/RO como competente para dirimir quaisquer questões oriun das da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando aqualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Jaru/RO, 29 de julho de 2024.

MARIA CLEUNICE DE LIMA LOPESSecretária Executiva de Educação

Elaborado por:BEATRIZ ARAUJO SANTOSAssessor de expediente da administração
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APÊNDICE DO ANEXO I

ESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
Estudo Técnico Preliminar 166/2024

1. Informações Básicas
Número do processo: 1 6269/2024
2. Descrição da necessidade
A aquisição de material permanente é imprescindível, para suprir às necessidades das Secretarias, bem como paradar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas das mesmas para o desenvolvimento das ativida des administrativas
/educacionais, de modo a assegurar um atendimento e um ensino de qualidade.
Primeiramente, vale frisar que a aquisição dos itens se justifica face ao interesse público de manter os serviços da ad ministração pública municipal, equipamentos e materiais permanentes que apoiam a realização de atividades essen ciais ao cumprimento das atividades administrativas realizadas por esta municipalidade, justifica se ainda a neces sidade de realizar processo licitatório para compra de móveis , equipamentos e eletrodomésticos, para equipar ade quadamente a Secretaria Municipal de Educação e seus setores vinculados, bem como, contribuirá para a adequaçãodo ambiente para o desenvolvimento das atividades exercidas nos diversos prédios vinculados a esta secretaria. Ca be aqui ressaltar que o uso contínuo dos mobiliários enseja o desgaste e danificação desses, comprometendo a es trutura física dos ambientes de trabalho, a rotina administrativa e a saúde do servidor, que passa a maior parte doseu tempo no ambiente de trabalho.
Para tanto, se faz necessário realizar constantes investimentos na estrutura e bem estar dos ambientes, a fim de pro porcionar condições ideais para o desenvolvimento das atividades, comodidade e acolhimento aos servidores e mu nícipes que frequentamas repartições públicas.
Assim sendo, a motivação para licitar material permanente, equipamentos e mobiliário, tem como finalidade atenderàs necessidades das diversas escolas que compõem a esfera municipal de Jaru/RO, para o exercício de 2024 e 2025.
Quem tem mais de 30 anos ao relembrar o tempo de escola, certamente recorda como era o mobiliário escolar. Ge ralmente posicionado em filas, com móveis escolares pesados, como se houvesse lá uma intenção implícita de impe dir movimento e a criatividade.
Muitas coisas mudaram de lá até hoje. Um gestor, diretor a ou coordenador pedagógico, indiferente do tipo de institui ção de ensino, pode afirmar que as aulas atualmente devem primar pelo dinamismo.
Móveis escolares antigos e ultrapassados não instigam o fluxo para uma aula dinâmica e produtiva e ainda dificultamalgumas qualidades essenciais que uma sala de aula deve proporcionar, como por exemplo:

Movimento; Colabo ração; Personaliza ção;Criação.
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Impedindo assim, uma experiência de aprendizagem mais completa, envolvente e eficiente.
Antigamente a maioria das carteiras e mesas escolares eram feitas para um único tipo de aluno. Ao invés de servirpara um determinado espaço ou objetivo de aprendizado, o mobiliário escolar era padronizado com preocupações vol tadas apenas para a fabricação e para o custo reduzido.
Hoje em dia, percebemos que os móveis escolares e a maneira como são dispostos na sala de aula, mandam umamensagem bem clara aos estudantes e, consequentemente, aos pais.
Os materiais serão direcionados para diversos ambientes, sendo cozinha, sala de aula, refeitório, etc... Além disso,também será investido em equipamentos para serem utilizados pela equipe de manutenção, pois os serviços demanutenções são realizados com muita frequência, portanto é necessário investir em equipamentos que facilitem odesempenho das manutenções tanto preventivas quanto corretivas.
3. Área requisitante

Secretaria Municipal de Educação  SEMED MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
1.Definição das Necessidades da Administração:

A Secretaria Municipal de Educação deve definir claramente suas necessidades para a aquisição dos bens,incluindo: Descrição dos bens: Especificar o tipo de material permanente, mobiliário e equipamen tos necessários, incluindo quantidade, características técnicas, marca, modelo e demais informa ções relevantes.
Justificativa da aquisição: Demonstrar a necessidade da aquisição dos bens para o funcionamentoda SecretariaMunicipal de Educação, relacionando a com os objetivos da secretaria e com as ativida des a serem desenvolvidas.
Local de utilização dos bens: Indicar o local onde os bens serão utilizados, considerando aspectos co mo espaço disponível, infraestrutura e necessidades específicas do local.
Prazo de entrega dos bens: Estabelecer um prazo razoável para a entrega dos bens, considerando otempo necessário para a licitação, a produção dos bens e a instalação na secretaria.

2.Modalidade:

Pregão Eletrônico: Modalidade mais utilizada para aquisição de bens comuns. É um processo eletrônico, rápi do e transparente, que garante ampla participação de empresas interessadas e gera maior agilidade e econo mia.
Registro de Preços: Ideal para compras frequentes, permite a obtenção de preços mais vantajosos por meiodacompetitividade entre empresas, otimizando os recursos públicos.
Dispensa de Licitação: Em situações emergenciais ou quando há inviabilidade de competição, pode secontratar diretamente uma empresa. A dispensa deve ser devidamente justificada e fundamentada em lei.

Área Requisitante Responsável
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A Secretaria Municipal de Educação deve escolher a modalidade de licitação mais adequada, levando em considera ção o valor daaquisição, as características dos bens e a necessidade de garantir a ampla participação de empresasno processo licitatório.
3.Elaboração do Edital e o Termo de Referência:

O edital e o termo de referência deve conter todas as informações necessárias para que as empresas interes sadas possam apresentar suas propostas, incluindo:
Descrição detalhada dos bens, incluindo tipo, características técnicas, marca, modelo e demais informa ções relevantes;
Especificações técnicas dos bens, como materiais utilizados, dimensões, capacida de, etc.;Prazo de entrega dos bens;
Forma de pagamento;
Critérios de avaliação das propostas; Do cumentação exigida das empresas licitan tes.

O edital e o termo de referência deve ser claro, objetivo e imparcial, garantindo a isonomia entre as empre sas participantes da licitação.
4.Documentação das Empresas Licitantes:

As empresas licitantes devem apresentar toda a documentação exigida no edital ou termo de referência,comprovando sua capacidade jurídica, técnica e financeira para realizar o fornecimento dos bens.
Alguns dos documentos exigidos podem incluir:Certidão de Registro na Junta Comercial;Certidão Negativa de Débitos (CND);

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);Atestado de Capacidade Técnica;
Proposta de preço detalhada;Amostras dos bens (se possível).

5. Levantamento de Mercado
1. Modalidades de Contratação:

Pregão Eletrônico: Modalidade mais utilizada para aquisição de bens comuns. É um processo eletrônico, rápi do e transparente, que garante ampla participação de empresas interessadas e gera maior agilidade e econo mia.
Registro de Preços: Ideal para compras frequentes, permite a obtenção de preços mais vantajosos por meiodacompetitividade entre empresas, otimizando os recursos públicos.
Dispensa de Licitação: Em situações emergenciais ou quando há inviabilidade de competição, pode secontratar diretamente uma empresa. A dispensa deve ser devidamente justificada e fundamentada em lei.
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2. Critérios de Escolha da Modalidade:
Valor da aquisição; Natu reza da aquisição; Ur gência da aquisição; Ca racterísticas do aquisi ção.

6. Descrição da solução como um todo
Prover a Administração dos materiais necessários ao atendimento institucional e funcionamento das atividades ope racionais da Rede Municipal de Educação de Jaru /RO.
Uma estrutura pensada no aluno, que lhe conceda autonomia, implica de forma direta no interesse dele pela aulae pela escola. Em um ambiente acolhedor, o aluno se torna mais ativo e a escola um local mais atrativo e cativante,refletindo no seu aprendizado.
7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
O Art. 40, inciso III da lei 14.133/2021, informa que as aquisições e contratações deverão ser precedidas de estimati va de consumo, devendo a secretaria justificar por meio de parâmetros a definição do quantitativo que se pretende re gistrar.
Assim, a secretaria informou a seguinte justificativa:
O quantitativo foi calculado de forma a atender a Secretaria Municipal de Educação e todos os departamentos perten centes a ela, sendo todas as escolas municipais e a própria SEMED.
As estimativas das demandas para aquisições dos materiais permanentes e equipamentos, foram elaboradas atravésde um estudo realizado pelo setor requisitante, que levou em conta os seguintes dados:
a) Materiais que são necessários na rotina das Escolas e da Secretaria;b) Quantidade de material relacionado adquirido nos Últimos exercícios;c) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação;
Foi feito levantamento in loco nas unidades escolares, e juntamente com o gestor escolar, foi definido o quantitativonecessáriopara atender a demanda no exercício de 2023.
O quantitativo foi distribuído levando em consideração o publico atendido e as unidade que nos exercícios de 2021,2022 e 2023não receberam mobiliários novos.

Segue relação de material permanente adquirido no exercício de 2021:
OBJETO QUANTIDADE

Geladeira/Refrigerador Capacidade Mínimo De 280 Litros 03
Conjunto refeitório com 10 lugares. composto de mesa e 10 cadeiras tamanho infantil 29

Conjunto Refeitório Com 10 Lugares. Composto De Mesa e 10 Cadeiras Tamanho Adulto 6
Bebedouro Industrial 12

Armário De Aço 2 Portas 20
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Segue relação de material permanente adiquirido no exercício de 2022:

OBJETO QUANTIDADEConjunto refeitório com 8 lugares. composto de mesa e 8 cadeiras tamanho juvenil 32
Freezer Horizontal Dupla Função 10

Geladeira Branca Frost Free 10
Conjunto refeitório com 8 lugares. composto de mesa e 8 cadeiras tamanho infantil 13

Bebedouro Industrial 04

Segue relação de material permanente adquirido no exercício de 2023:

OBJETO QUANTIDADEGeladeira/Refrigerador 13
Freezer vertical 05

Freezer horizontal 03
Conjunto Infantil composto por mesas e cadeiras 7

Conjunto refeitorio com tampo e cadeiras 5
Refrigerador comercial 13

Cadeira giratória com braços 27
Obs: os materiais relacionados nas tabelas são somente os materiais correlacionados ao objeto pleiteado.
8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 1.711.311,10
De acordo com cotações realizadas pelo Departamento de Gestão de Preços, o valor total estimado daaquisição é de R$ 1.711.311,10 (um milhão e setecentos e onze mil e trezentos e onze reais e dez centa vos).
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Conforme o Art. 40, inciso V, alínea b, da Lei 14.133/2021, as compras deverão atender ao princípio do parcela mento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Neste caso, a secretaria optou em não agrupar os itens solicitados, objetivando assim a ampla participação de fornece dores.
10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
1 11953/2023
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
As despesas encontram se dentro da previsão para a unidade solicitante.
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
1. Melhoria da Organização e do Funcionamento da Secretaria:

Espaço de trabalho mais organizado: Mobiliário adequado, como mesas, cadeiras e armários, contribui paraa organização do espaço de trabalho dos servidores, facilitando o acesso aos materiais e documentos, otimizan do o tempo eaumentando a produtividade.
Material permanente adequado: Materiais permanentes contribuem para o desenvolvimento de atividades pe dagógicasmais dinâmicas, criativas e engajadoras, promovendo a qualidade do ensino e da aprendizagem.

2. Promoção do Aprendizado dos Alunos:
Ambientes de aprendizagem adequados: Mobiliário escolar adequado, como carteiras, mesas, cadeiras e ar mários, contribui para a organização da sala de aula, o conforto dos alunos e a criação de um ambiente propícioà aprendizagem.

4. Otimização dos Recursos da Secretaria:
Redução de custos: A aquisição de equipamentos eficientes e de material permanente de qualidade podegerar economia a longo prazo, reduzindo custos com manutenção, reposição e consumo de energia.
Melhoria da gestão de estoque: Mobiliário adequado para armazenamento de materiais, como estantes, ar mários e prateleiras, contribui para a organização do estoque da secretaria, facilitando o controle dos materiais eevitando perdas.Aumento da vida útil dos bens: A utilização de material permanente de qualidade e a corretamanutenção dos equipamentos garantem maior durabilidade e vida útil dos bens, otimizando os recursos da se cretaria.

5. Valorização dos Servidores e Alunos:
Melhorias nas condições de trabalho: Um ambiente de trabalho organizado, com mobiliário e equipamen tos adequados, contribui para a satisfação e o bem estar dos servidores, aumentando sua produtividade emotivação.
Espaço escolar mais acolhedor: Mobiliário escolar confortável, contribuem para a criação de um ambiente es colar mais acolhedor, positivo e estimulante para o aprendizado dos alunos.

13. Providências a serem Adotadas
Sabe se que o estudo técnico preliminar antecede o termo de referência, trazendo aos autos os elementos necessárioe suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação/aquisição. Diante disso,é necessário que sejamtomadas algumas providências para continuidade:

Observa se que na estimativa do quantitativo menciona que o quantitativo foi definido para atender a demanda do exer cício de 2023, recomenda se então a adequação para o ano que de fato essa aquisição atendera a secretaria.
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Considerando se, estarem atendidos todos os requisitos necessários a prestação de serviços previstos nesta demanda,não sevislumbram demais providências prévias a serem adotadas pela administração.
A administração disponibiliza o Manual do Gestor e Fiscal de Contratos para auxiliar e orientar sobre os procedi mentos que devem ser adotados nas contratações realizadas, em especial, quanto a penalidades e rescisão contratual.Anexo Decreto nº 11736
/GP/2019 de 04/06/2021 (ID 560939).

14. Possíveis Impactos Ambientais
1. Extração de Matéria Prima:

Impacto na Biodiversidade: A extração de recursos naturais, como madeira, metais, minerais e outros materi ais para a produção de mobiliário e equipamentos, pode levar à perda de habitats naturais, à extinção de espéci es e à degradação dosolo.
Poluição da Água e do Ar: A atividade mineradora e o processamento de minerais podem gerar poluiçãoda água e do ar, com lançamento de efluentes tóxicos e emissões de gases poluentes.
Degradação do Solo: A extração de madeira e minerais a céu aberto pode levar à erosão do solo, à perda defertilidade e à desertificação.

2. Fabricação do Mobiliário e Equipamentos:
Consumo de Energia: A fabricação de mobiliário e equipamentos consome grande quantidade de energia,principalmente de combustíveis fósseis, o que gera emissões de gases de efeito estufa e contribui para oaquecimentoglobal.
Poluição da Água e do Ar: Os processos de fabricação podem gerar poluição da água e do ar, com lança mento deefluentes tóxicos e emissões de gases poluentes.
Geração de Resíduos Sólidos: A fabricação de mobiliário e equipamentos gera resíduos sólidos, como su cata, embalagens e outros materiais, que podem poluir o solo e os cursos d'água se não forem descartados deforma adequada.

3. Descarte do Mobiliário e Equipamentos:
Aterros Sanitários: O descarte inadequado de mobiliário e equipamentos em aterros sanitários pode levarà contaminação do solo e dos lençóis freáticos com produtos químicos presentes nos materiais, como metaispesados,formaldeído e outros.
Equipamentos Eletrônicos: O descarte inadequado de equipamentos eletrônicos em aterros sanitários ouno lixo comum pode contaminar o solo e os lençóis freáticos com metais pesados e outros componentes tóxi cos.
Reciclagem: A reciclagem do mobiliário e equipamentos é fundamental para reduzir o impacto ambiental dasua disposição final.
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6. Mitigação dos Impactos Ambientais:

Elaboração de um Plano de Gestão Ambiental: A elaboração de um plano de gestão ambiental é funda mental para identificar, avaliar e propor medidas de mitigação dos impactos ambientais da aquisição, trans porte, instalação, uso edescarte do mobiliário e equipamentos.
Aquisição de Mobiliário e Equipamentos Sustentáveis: A utilização de mobiliário e equipamentos produ zidos com materiais reciclados.

15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
15.1. Justificativa da Viabilidade
Os estudos preliminares evidenciam que a aquisição pretendida, visando atender as demandas da secretaria, mostra sepossível tecnicamente e fundamentadamente necessária.
16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam se no §3º do Art. 4º do Decre to nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

HEMMYLLY GIOVANNA CARVALHO NUNES
ASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE DE COMPRAS  SEGAP

Assinou eletronicamente em 09/07/2024 às 15:55:14.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO IIPREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024Modelo de Proposta Comercial(Em Papel Timbrado da Empresa)
Nome de Fantasia:Razão Social:CNPJ:Bairro:Endereço:Município: CEP:EstadoRepresentante: CPF:Telefone: E mail:Banco: Agência: Conta corrente:Optante pelo SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALORUNITÁRIO SUB TOTAL
1) R$ R$

Valor total da proposta: R$ xx (xx reais).
OBSERVAÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME AS CONSTANTE NO TER MO DEREFERÊNCIA.
DECLARAMOS que estão inclusas no valor da proposta todas as despesas com mão de obra e, todos os tributos e en cargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondiciona mento dos produtos em embalagens adequadas.
Prazo de validade da proposta: 90 (Noventa dias contados da sua abertura mínimo).Prazo de entrega (execução): xx (xx) dias, contados do efetivo recebimento da ordem de fornecimento.Condições de pagamentos: conforme edital e seus anexos.Forma de entrega: Terrestre.Local de entrega: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE, conforme Termo de Referência.Ga rantia Legal: Conforme art. 24, do CDC.Outras Garantias: Conforme Contrato.
Local e data: de de 2024.

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024

PROCESSO Nº 6269/PMJ/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /PMJ/2024

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à Rua Raimundo Canta nhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de Expediente de Registro de Preço, Sr.(a)e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃODE MATERIAL PERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS, para atender a, Secretaria Municipal de Educação  SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no AnexoÚnico desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro dePreços, sujeitando se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.
1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPA MENTOS, para atender à Secretaria Municipal de Educação  SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru RO, por um períodode 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital)
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram se indicados no (ANE XO I) deste instrumento.
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria soli citante, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024.
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro de Preço aautorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintescondições:
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçospara o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder, natotalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades ge renciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantesque aderirem.
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação soli citada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçõescontratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decor rentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrênciasao órgão gerenciador;
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:
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4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ouentidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou extra judicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nosArtigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei.
5. DA VIGÊNCIA DA ATA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente a datada divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em con formidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sançõescontratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital.
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão inicialmente pelo menor preço,independentemente da qualificação da contratada.
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é queserá concedido.
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas às disposições con tidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documen tais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornece dores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a for necer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação domesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, me diante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pelaAdministração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercadoassim exigir.
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter adiferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época doregistro.6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru, trimestral mente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#_blank
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6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mer cado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis deconsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II docaput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
II  decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de dispo sições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parci almente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I  por razão de interesse público; ouII  a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
7.1.1.A entrega deverá ser feita no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, Departamento de Patrimônio, localizado naRua Antelno Costa Fraga (linha 605) Nº 2283 Jardim Novo Estado. CEP.: 76890 000 Jaru/RO, telefone (69) 3521 4730, desegunda a sexta feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período dealmoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos,encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
7.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
7.2.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá se mediante a emissão da Nota de Empenho emitidapela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias cor ridos para empresas dentro do Município de Jaru/RO, de 25 (vinte e cinco) dias corridos para empresas dentro do Estadode Rondônia e no prazo de 30 (trinta) dias corridos para empresas fora do Estado de Rondônia, contados a partir do envioda Ordem de Fornecimento/Nota de empenho.

7.3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
7.3.1.Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos de fabricação e defuncionamento. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos. Informar marca e modelo. Emcaso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora. A cotação não será adjudicadaem preço superior ao valor de referência.
7.3.2. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima conforme estipulado para cadamaterial descrito no item 1, e aos que não constam o prazo de garantia será aplicado o prazo mínimo de 90 (noventa dias)contra defeitos de fabricação e de acordo a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo.
7.3.3. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em cumprir todas as determina ções previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990  Código de Defesa do Consumidor  e alterações subsequentes. Durante oprazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente de feito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.7.4. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
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7.4.1. Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todasas exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para par ticipação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atenda aosrequisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
7.4.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.
7.5. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.5.1. Os itens a serem adquiridos devem estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, conforme definido no incisoVIII, art. 39 da Lei 8.078/1990 e na Lei nº 4.150/1962, de modo a garantir que a Administração Pública está adquirindoprodutos que possuam condições mínimas de segurança e qualidade, bem como não possam resultar em condições derisco aos próprios usuários.CDC  Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884,de 11.6.1994)VIII  colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãosoficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outraentidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
7.5.2. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente característicasfora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta perceptível apenas durante a sua utilização/apli cação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda asespecificações previstas, inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.
7.5.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente notocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhesdiminuam o valor, conforme diploma legal.
7.6. DO RECEBIMENTO
7.6.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da entrega, juntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.6.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desa cordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelaAdministração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de talhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias após o atesto do recebimento provisório.
7.6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser deaté 07 (sete) dias.
7.6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser ob servado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de des pesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/CDC-Lei-n-8.078-de-11-de-Setembro-de-1990#art-39
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8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto, não épossível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, conforme estatui o art. 3º, inciso V, do De creto Municipal n 14.926/2023.
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade de prever o real quantitativo a serdemandado pela Administração, bem como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregasparceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições paraformalização da ata de registro de preços:
I  serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV do art. 15 dodecreto municipal nº 14.926/2023;
II  será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens, obrasou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles quemantiverem sua proposta original; e
III  a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impos sibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados conforme o critériocombinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada durante a fase competitiva.
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o § 1º somenteserá efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
I  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;e
II  quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas nos arts. 28 e29.
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado du rante a vigência da ata de registro de preços.
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PROC da Prefeitura Municipal de Jaru, apósa homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condi ções estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo dassanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023.
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e mail para proceder com a assinatura eletrônica dotermo de responsabilidade de acesso ao sistema e proc, oportunidade em que serão enviadas as instruções de acesso eassinaturas dentro do referido sistema.9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatáriomantém as condições de habilitação.
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinaturadigital.
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, e ob servado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os li citantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas peloprimeiro classificado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo a ser de mandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do De creto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a lici tação ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de pe nalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do fornecedor, por infração dosubitem 11.1.1;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por infraçõesdos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 111.8 a 11.1.12;
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver apli cado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Pre ços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe nalidade mais grave;
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato,em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o déci 
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mo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação doobjeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multaprevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
11.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na tabela abaixo:

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA
1 1 2%
2 2 4%
3 3 5%
4 4 6%
5 5 8%
6 6 10%

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA
1 Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue à CONTRATADApara posterior pagamento da nota fiscal 6 Por ocorrência
2 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 2 Por ocorrência
3 Recusar se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem motivo justi ficado. 5 Por ocorrência
4 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, osserviços contratuais. 5 Por dia
5 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados. 4 Por dia e por fun cionário
6 Recusar se a executar serviço determinado pela fiscalização. 3 Por dia e por ser viço

Para os itens a seguir, deixar de:
7 Executar os serviços conforme estabelecido pelo CONTRATANTE. 4 Por ocorrência
8 Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação exigi das, devendo comunicar o CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivoda manutenção dessas condições. 4 Por ocorrência

9 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida noendereço, conta bancária e outros julgados necessários para recebimento decorrespondência. 1 Por ocorrência
10 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujasreclamações se obrigam a atender prontamente 2 Por ocorrência
11 Cumprir quaisquer itens não previstos nesta tabela de multas. 1 Por ocorrência epor item
12 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida nacontratação. 1 Por ocorrência
13 Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº14.133/2021 3 Por ocorrência
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11.5. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 30 (trinta) pontos, cumulativamente, em infrações previstas, restaráconfigurado também a inexecução total do objeto;
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co brada judicialmente.
11.7. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re paração integral do dano causado à Administração Pública.
11.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativo que assegurará o con traditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021,e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelodetentor;
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no editale ata de registro de preços;
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato nãoserá gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
13. DO CADASTRO RESERVA
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá convocar os fornece dores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir,facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro depreços a preferência em igualdade de condições.
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de com promisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, oANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.
14.4. Aplica se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 14.926, CF/1988, bemcomo a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, indepen dente de transcrição.
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil
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e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segu rança instituídas.
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantesdo SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
ÓRGÃO GERENCIADOR:____________________________________________Gerência Sistema de Registro de Preços.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata



P.M.J.

Estado de RondôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPPortaria nº 157/GP/2024

ANEXO IV
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024TERMO DE COMPROMISSO(Em Papel Timbrado da Empresa)

AO
PREGOEIRO (a) e EQUIPE DE APOIO,

Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereçocompleto) x, neste ato representado por x (nome completo) x, CPF nº x (nº) x, propomo nos a entregar/executar o x (objetoresumido) x de que trata o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMJ/2024, pelos preços constantes da nossa PRO POSTA DE PREÇOS – ENVELOPE “1”, e de acordo com os Quantitativos especificados no Edital e seus Anexos.
DECLARAMOS, sob as penas da LEI:
FATO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processolicitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federalnº 14.133/21 e suas alterações.
ACEITAÇÃO DO EDITAL
b) Que examinamos o Edital e seus Anexos e ACEITAMOS todas as condições e exigências, em todas as fases da lici tação.
FIRMAR CONTRATOS DELA ORIUNDOS
c) Que concordamos em FIRMAR CONTRATOS dela oriundos do objeto da licitação pelo (s) preços ofertados man tendotodas as condições.
EMPREGABILIDADE DE MENOR
d) Que não utilizamos em nosso funcional a mão de obra de MENORES DE IDADE, nas idades e condições elencadas noinciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 9.854/99.
EMPREGABILIDADE DE SERVIDOR PÚBLICO
e) Que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência, admi nistração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
GRAU DE PARENTESCO
f) Que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3 grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURA MU NICIPAL DE JARU.
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
g) Que os documentos contidos nos envelopes 01 e 02 são AUTÊNTICOS.
ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPEAS INERENTES AO OBJETO
h) Que todos os ENCARGOS, despesas com mão de obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas estão inclusos no preço ofertado.
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INVIOLABILIDADE DAS EMBALAGENS E PRAZOS DE VALIDADES
i) Que as mercadorias serão entregues em EMBALAGENS ORIGINAIS e dentro do PRAZO DE VALIDADE de no mínimo90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega, se outro não estiver especificado.
DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA
j) Que a empresa prestará garantia legal, no Estado de Rondônia, nos termos do Código do Consumidor, inclusive quantoà troca de produto e prestará a assistência técnica necessária e cabível ao objeto, sem custos adicionais.
Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente.
Local e data: de de 2024

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO VDECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP

A LICITANTE/DETENTORA DA ATA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano calendário de realização da lici tação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dosartigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.
Em, / /2024

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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ANEXO VIDECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica) __________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob on._____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).________________________________________________,portador(a) do CPF n. ___________________, considerando o disposto no art. 7, inciso III, art. 14 inciso IV da Lei14.133/21.DECLARA, para todos os efeitos legais que:
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) cônjuge (s) ou companheiro (s) de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculode parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista e civil.
b) cônjuge (s), companheiro (s) ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidadessituadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado os men cionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório.
2. está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o ocupante decargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ouassessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licita ção, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha a con tratar empregadosque sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, deocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou diretores vinculados ao CONTRATANTE.
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa epenal.

Local e data: de de 2024

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)


